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Relatório da Administração
Visão Geral
A Clear Sale entende ser líder em soluções antifraude digital nos mais diversos segmentos, como 
e-commerce, mercado financeiro, vendas diretas, telecomunicações e seguros sendo pioneira no 
mapeamento do comportamento do consumidor digital no Brasil. Com atuação no mercado local e 
internacional, a empresa equilibra tecnologia e profissionais especializados, estabelecendo relações de 
confiança cada vez mais sólidas, para entregar os melhores indicadores aos clientes.
Fundada em 2001, a Clear Sale desenvolveu um projeto para mitigar a fraude em um grande 
e-commerce brasileiro, e teve na construção de sua base de dados a chave para o sucesso, tanto que, 
em 2006, passou a utilizar essas informações para criar um efeito de rede (base única) com objetivo de 
proteger todos os seus clientes, ainda que um possível ataque acontecesse em um só deles.
A Companhia atua principalmente em duas frentes de prevenção à fraude na relação de empresas e 
pessoas ou empresas com outras empresas: autenticação de pagamentos com cartão de crédito não 
presente (Card-NotPresent, ou CNP), ou seja, análise para prevenção de fraudes em compras 
realizadas online (e-commerce) onde não há presença de cartão de crédito com inserção de senha; 
e autenticação de identidade (onboarding), ou seja, garantia de autenticidade dos usuários de 
determinado serviço online dos clientes. Atualmente, a Clear Sale, também tem uma controlada sediada 
nos Estados Unidos, analisando transações de mais de 160 países e conhecendo o comportamento de 
compra de diferentes consumidores no mundo.
Em adição às duas frentes de atuação da companhia em prevenção de fraude, a Companhia também 
oferece solução para avaliação de risco de crédito baseado em comportamento digital dos consumidores.
Desempenho Operacional Financeiro
EXERCÍCIO SOCIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 COMPARADO AO EXERCÍCIO 
SOCIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021
Receita Operacional Líquida
A receita operacional líquida do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
totalizaram R$ 509,6 milhões e R$ 457,5 milhões, respectivamente, representando aumento de R$ 52,1 
milhões ou 11,4%, entre os períodos. Esse aumento deve-se, principalmente, aos seguintes fatores 
(i) aumento de R$ 42,2 milhões ou 10,5% da receita operacional líquida de clientes localizados no 
Brasil, com evolução em todas as linhas de negócio E-commerce Brasil (CNP) e Application Fraud, bem 
como (ii) aumento de R$ 10,1 milhões ou 17,9% da receita operacional líquida oriunda de clientes no 
exterior. Esse crescimento é devido aos efeitos do aumento do número de clientes da Companhia de 
5.773 em 31 de dezembro de 2021 para 7.575 em 31 de dezembro de 2022, aumento de 31,2%, pela 

retenção de clientes e pelas vendas novas tanto em novos clientes, quanto na própria base de clientes.
Também existe um reflexo positivo pela provisão de garantia (“Chargerback”) com a melhora observada 
no ano de 2022, onde provisionamos R$ 0,8 milhões, R$ 3,8 milhões a menos do que o provisionado 
em 2021, R$ 4,6 milhões.
As receitas provenientes de Clientes Nacionais representaram 87% do Receita Total no exercício 
social de 2022, ante 87,7% em 2021, consequentemente, Internacional representou 13,0% e 12,3% 
respectivamente.
A receita líquida é resultante da prestação de serviços, separadas nas linhas de negócio E-commerce 
Brasil, E-commerce Internacional e Application Fraud (Validação de Identidade e Score de Crédito).
Custo dos Serviços Prestados
O custo dos serviços prestados para o exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
foram de R$ 333,4 milhões e R$ 286,3 milhões, respectivamente, representando aumento de R$ 47,1 
milhões, ou 16,5%, comparativamente ao exercício anterior. Esse aumento ocorreu, principalmente 
por consequência do aumento dos custos com infraestrutura tecnológica, pelo aumento do volume 
de transações e custos com pessoal. O custo dos serviços prestados representou 65,4% e 62,6% 
da receita operacional líquida nos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2022 e 
2021, respectivamente.
Os Custos de Serviços prestados compreendem salários, encargos e benefícios, remuneração variável 
das equipes de Tecnologia, Analytics, Produtos e Operações, bem como gastos com infraestrutura 
tecnológica alocados em serviços prestados por terceiros, além de depreciação e amortização.
Lucro Bruto
Em decorrência dos fatores acima mencionados, o lucro bruto totalizou R$ 176,2 milhões no exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2022, aumento de R$ 5,0 milhões, ou 2,9%, em relação ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, quando totalizou R$ 171,2 milhões.
A margem bruta, representada pelo lucro bruto dividido pela receita operacional líquida, no exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2022 foi de 34,6% e 37,4% no exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2021, redução explicada em Custos dos Serviços Prestados.
Despesas Gerais, Administrativas e com Vendas
As despesas gerais, administrativas e com vendas totalizaram R$ 261,5 milhões no exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2022, aumento de R$ 13,1 milhões, ou 5,3%, quando comparado 
com os R$ 248,4 milhões apurados no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021. Esse 
aumento deve-se, majoritariamente, ao aumento de despesas de pessoal.

As despesas gerais, administrativas e com vendas representaram 51,3 % e 54,3% da receita operacional 
líquida nos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2022 e 2021, respectivamente.
As Despesas com Vendas, Gerais e Administrativas compreendem salários, encargos e benefícios, 
remuneração variável, depreciação e amortização, bem como as despesas e serviços terceirizados 
correlatos a essas áreas e utilidades (manutenção predial e contas de consumo) e outras despesas.
Resultado operacional antes do resultado financeiro
O resultado operacional antes do resultado financeiro apresentou prejuízo de R$ 85,3 milhões no 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, aumento de R$ 8,1 milhões em relação ao 
prejuízo de R$ 77,2 milhões no exercício de 2021.
Despesas Financeiras
As despesas financeiras apresentaram aumento de 36,2%, ou R$ 5,5 milhões entre os exercícios em 
análise, totalizando R$ 20,5 milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022 e 
R$ 15,0 milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021. Esse aumento foi devido, 
parcialmente, ao aumento das taxas de juros aplicadas nos empréstimos da companhia.
Receitas Financeiras
As receitas financeiras da Companhia aumentaram em 159,4%, ou R$ 47,2 milhões, totalizando 
R$ 76,8 milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022 e R$ 29,6 milhões em 
31 de dezembro de 2021. Esse aumento deve-se principalmente aos rendimentos de aplicações 
financeiras no exercício, pelo saldo de caixa e equivalentes.
Resultado Operacional antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social
Em decorrência dos fatores acima mencionados, no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2022 a Companhia reportou resultado operacional antes do imposto de renda e da contribuição social 
negativo de R$ 29,0 milhões, recuperando R$ 33,6 milhões em comparação ao prejuízo apurado de 
R$ 62,6 no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021.
Imposto de Renda e Contribuição Social
No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022, a Companhia registrou saldo positivo de R$ 8,1 
milhões a título de imposto de renda e contribuição social, comparado ao resultado de R$ 11,9 milhões 
apurado na conta no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021.
Resultado Líquido do Exercício
Em decorrência dos fatores acima mencionados, o resultado líquido apresentou prejuízo de R$ 37,1 
milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, recuperando R$ 37,4 milhões ou 
50,3% em relação ao exercício de 2021, onde apurou prejuízo de R$ 74,5 milhões.

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas
31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: A Clear Sale S.A. (“Controladora”) e suas subsidiárias (“Companhia”) foi 
constituída em 24 de abril de 2000. Em agosto de 2022 a Controladora mudou de São Paulo para o 
munícipio de Barueri, sua nova sede está localizada na Avenida Marcos Penteado de Ulhôa Rodrigues, 
n° 939, Alphaville, Barueri, SP, Brasil, é uma sociedade anônima de capital aberto registrada na B3 S.A. 
- Bolsa, Brasil, Balcão (“B3”) desde 30 de julho de 2021, no segmento especial denominado Novo 
Mercado, sob o código CLSA3 onde negocia suas ações ordinárias. As demonstrações financeiras 
consolidadas da Companhia incluem a Clear Sale S.A. e suas controladas diretas Clear Sale LLC., Beta 
Learning Consultoria e Desenvolvimento de Software Ltda. e indireta Chargebackops, LLC. A 
Companhia, por meio de suas subsidiárias, é pioneira em soluções e serviços de análise de transações 
para prevenção e gestão de fraude para empresas do varejo eletrônico (“e-commerce”), transações de 
onboarding digital para empresas de diversos setores, como bancos e serviços financeiros, telefonia, 
seguradoras, além de treinamento corporativo e técnico de software. Esses serviços são prestados no 
Brasil e no exterior através de licenciamento de software e análise de fraude detalhada realizada por 
analistas especializadas, combinando alta tecnologia e profissionais especializados para reconhecer 
padrões relacionados à fraude. Essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram 
autorizadas para emissão de acordo com a resolução dos membros do Conselho de Administração em 
23 de março de 2023. 2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações financeiras: 
2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
(doravante denominadas “demonstrações financeiras”) foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as normas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as deliberações emitidas 
pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e os pronunciamentos, orientações e interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), que estão em conformidade com as 
normas e procedimentos do International Financial Reporting Standards (“IFRS”), emitidos pelo 
International Accounting Standards Board (“IASB”). As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, exceto pela valorização de certos ativos e 
passivos como aqueles advindos de combinações de negócios e instrumentos financeiros, os quais são 
mensurados pelo valor justo. As demonstrações financeiras da Controladora, aqui denominada, 
Controladora, estão sendo divulgadas em conjunto com as demonstrações financeiras consolidadas e 
apresentadas lado-a-lado em um único conjunto de demonstrações financeiras. A elaboração de 
demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de 
julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. 
Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas 
nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas estão divulgadas na Nota 3.1. A Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo 
menos anualmente. A Administração declara que todas as informações relevantes estão sendo 
evidenciadas nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e correspondem às utilizadas 
pela Administração em sua gestão. Clear Sale S.A. Notas explicativas às demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas e correspondem às utilizadas pela Administração em sua gestão. 
2.2. Demonstração do valor adicionado: A apresentação da Demonstração do Valor Adicionado 
(DVA), individual e consolidada, é requerida pela legislação societária brasileira e pelas práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a companhias abertas. A DVA foi preparada de acordo com os 
critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. As IFRS, 
emitidas pelo IASB, não requerem a apresentação dessa demonstração e, como consequência, essa 
demonstração está sendo apresentada como informação suplementar, sem prejuízo do conjunto das 
demonstrações financeiras. 2.3. Moeda funcional e de apresentação: (a) Moeda funcional e de 
apresentação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em Reais 
(R$), que é a moeda funcional da controladora. Cada entidade da companhia determina sua própria 
moeda funcional, e, naquelas cujas moedas funcionais são diferentes do real, as demonstrações 
financeiras são traduzidas para o real na data de reporte. (b) Taxas de câmbio: As taxas de câmbio em 
reais em vigor na data-base das demonstrações financeiras são as seguintes:

31/12/2022 31/12/2021
Taxa final
Dólar dos EUA (US$) 5,2177 5,5805
Taxa média
Dólar dos EUA (US$) 5,1574 5,3565
(c) Transações e saldos: As transações em moeda estrangeira são inicialmente registradas à taxa de 
câmbio da moeda funcional em vigor na data da transação. Os ativos e passivos monetários denominados 
em moeda estrangeira são convertidos usando-se a taxa de câmbio de fechamento na data de reporte, 
sendo todas as diferenças registradas na demonstração do resultado. (d) Empresas da companhia com 
moeda funcional diferente: Os resultados e a posição financeira de todas as entidades da companhia 
(nenhuma das quais tem moeda de economia hiperinflacionária), cuja moeda funcional é diferente da 
moeda de apresentação, são convertidos na moeda de apresentação, como segue: (i) Os ativos e 
passivos são convertidos pela taxa de fechamento da data do balanço. (ii) As receitas e despesas são 
convertidas pelas taxas de câmbio média (a menos que essa média não seja uma aproximação razoável 
do efeito cumulativo das taxas vigentes nas datas das operações, e, nesse caso, as receitas e despesas 
são convertidas pela taxa das datas das operações). (iii) Todas as diferenças de câmbio resultantes são 
reconhecidas como um componente separado no patrimônio líquido, na conta “Outros resultados 
abrangentes”. Tais ajustes de conversão serão reconhecidos na demonstração do resultado, somente pela 
alienação ou baixa da investida do exterior. A controlada Clear Sale LLC e Chargebackops tem o dólar 
norte-americano como moeda funcional. 2.4. Base de consolidação: As demonstrações financeiras 
consolidadas compreendem as demonstrações financeiras da Controladora e suas controladas. O 
controle é obtido quando a Controladora estiver exposta ou tiver direito a retornos variáveis com base em 
seu envolvimento com a investida e tiver a capacidade de afetar esses retornos por meio do poder 
exercido em relação à investida. Especificamente, a Controladora controla uma investida se, e apenas se, 
tiver: • Poder em relação à investida (ou seja, direitos existentes que lhe garantem a atual capacidade de 
dirigir as atividades pertinentes da investida); • Exposição ou direito a retornos variáveis decorrentes de 
seu envolvimento com a investida; e • A capacidade de utilizar seu poder em relação à investida para afetar 
o valor de seus retornos. Todos os ativos e passivos, resultados, receitas, despesas e fluxos de caixa 
relacionados com transações entre as empresas consolidadas, são totalmente eliminados na consolidação. 
Quando a Controladora perde o controle sobre uma controlada, é efetuada a baixa dos ativos (incluindo 
qualquer ágio) e dos passivos e qualquer participação de não controladores e outros componentes 
registrados no patrimônio líquido referentes a essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado pela 
perda de controle é reconhecido no resultado. Se a Controladora detém qualquer participação na antiga 
controlada, essa participação é mensurada pelo seu valor justo na data em que há a perda de controle. As 
demonstrações financeiras consolidadas da Controladora incluem:
Controlada Participação País 31/12/2021 31/12/2021
Clear Sale LLC Direta EUA 100% 100%
Chargeback Indireta EUA 100% –
Beta Direta Brasil 100% –
• Clear Sale LLC - Subsidiária da Clear Sale S/A, realiza atividades de prevenção à fraude através de 
seu software próprio para clientes alocados fora do Brasil. • Chargeback - Subsidiária da Clear Sale LLC 
especializada em disputa de e gerenciamento de chargeback (estornos) • Beta - Subsidiária da 
Clear Sale S/A, realiza desenvolvimento de software e treinamentos corporativo e técnico de software. 
3. Principais políticas contábeis: As políticas contábeis significativas adotadas pela Companhia estão 
descritas nas respectivas notas explicativas. Essas políticas contábeis vêm sendo aplicadas de modo 
consistente em todos os exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. Ressalta-se que 
políticas contábeis de transações imateriais não foram incluídas nas demonstrações financeiras. 
3.1. Julgamentos, estimativas e p remissas contábeis significativas: As estimativas e os julgamentos 
contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, 
incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base em 
premissas, a Controladora e suas controladas fazem estimativas com relação ao futuro. Por definição, 

as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As 
estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste 
relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas 
a seguir: a) Teste de redução ao valor recuperável de ativos (impairment): Perda por redução ao 
valor recuperável de ativos não financeiros: A administração revisa anualmente o valor contábil líquido 
dos ativos com objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais 
ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais 
evidências identificadas e tendo o valor contábil líquido excedido o valor recuperável, é constituída uma 
perda por redução ao valor recuperável (perda por impairment) ajustando-se o valor contábil líquido ao 
valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa (UGC) 
é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor justo líquido das despesas de venda. Na 
estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor 
presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita o custo médio ponderado de 
capital para a indústria em que opera a unidade geradora de caixa, bem como seus riscos específicos. O 
valor justo líquido das despesas de venda é determinado, sempre que possível, com base em contrato 
de venda firme em uma transação em bases comutativas, entre partes conhecedoras e interessadas, 
ajustado por despesas atribuíveis à venda do ativo, ou, quando não há contrato de venda firme e, com 
base no preço de mercado de um mercado ativo, ou no preço da transação mais recente com ativos 
semelhantes menos as despesas de venda. Provisão para perdas de crédito esperadas para contas a 
receber: A Companhia reconhece provisões para perdas de crédito esperadas para contas a receber, 
fazendo estimativas através das informações históricas e levando em consideração eventuais 
informações prospectivas. b) Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Controladora e 
suas controladas são partes em processos judiciais e administrativos de natureza tributária, trabalhista e 
cível, sendo a provisão constituída para todos os processos cuja probabilidade de perda seja provável. 
Essa análise de probabilidade é realizada pela Companhia com auxílio dos assessores legais externos 
e devidamente corroborada pelo departamento jurídico da Companhia. A avaliação da probabilidade de 
perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, a jurisprudência existente, as 
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância jurídica, o histórico de ocorrência e os valores 
envolvidos. c) Transações com pagamentos baseados em ações: A estimativa do valor justo dos 
pagamentos com base em ações requer a determinação do modelo de avaliação mais adequado para a 
concessão de instrumentos patrimoniais, o que depende dos termos e condições da concessão. Isso 
requer também a determinação dos saldos mais adequados para o modelo de avaliação, incluindo 
prazos, volatilidade da ação, rendimento de dividendos, dentre outras. A Companhia mensura o custo de 
transações liquidadas com ações com funcionários baseado no valor justo dos instrumentos patrimoniais 
na data da sua outorga. No caso de transações baseadas em ações liquidadas financeiramente, o 
passivo precisa ser remensurado ao fim de cada exercício de reporte até a data de liquidação, 
reconhecendo-se no resultado eventuais variações no valor justo, o que exige reavaliação das estimativas 
utilizadas ao final de cada exercício de reporte. Para mensuração do valor justo e fins de comparabilidade 
com metodologias de mercado, a Companhia desenvolveu metodologia para análise das estimativas de 
valor futuro da ação e propensão ao atingimento das obrigações de desempenho, a metodologia utilizada 
foi a de Monte Carlo, que se utiliza de números aleatórios para gerar cenários de preços. d) Mensuração 
ao valor justo de instrumentos financeiros: O valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados 
nas demonstrações financeiras é determinado com base na hierarquia estabelecida pelo CPC 46 - 
Mensuração do Valor Justo, a saber: • Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para 
ativos ou passivos idênticos a que a entidade possa ter acesso na data de mensuração; • Nível 2 - 
técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do 
valor justo seja direta ou indiretamente observável; e • Nível 3 - técnicas de avaliação para as quais a 
informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo não esteja disponível. Para 
fins de divulgação do valor justo, a Companhia determinou classes de ativos e passivos com base na 
natureza, características e riscos do ativo ou passivo e o nível da hierarquia do valor justo, conforme 
acima explicado. As correspondentes divulgações ao valor justo de instrumentos financeiros estão 
apresentadas nas respectivas notas explicativas. e) Imposto de renda e contribuição social diferidos: 
Impostos diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias na extensão em que 
seja provável que haja lucro tributável disponível para permitir a compensação dessas diferenças 
temporárias. Também são reconhecidos impostos diferidos sobre os prejuízos fiscais de impostos de 
renda e bases negativas da contribuição social, quando aplicável. Julgamento significativo da 
Administração é requerido para determinar o valor do imposto diferido ativo que pode ser reconhecido, 
com base no prazo provável e nível de lucros tributáveis futuros. f) Vidas úteis do imobilizado e 
intangível: A Companhia revisa a vida útil estimada dos bens do imobilizado e do intangível anualmente, 
ao final de cada exercício de reporte ou quando eventos ocorrerem que se façam necessários. As vidas 
úteis do imobilizado e intangível estão descritas nas Notas 10 e 11, respectivamente. 3.2. Caixa e 
equivalentes de caixa: Incluem dinheiro em espécie, depósitos bancários à vista e investimentos 
temporários com prazos para resgate de até 90 dias contados da data da aplicação, considerados de 
liquidez imediata e conversíveis em montante de caixa, sujeitos a um insignificante risco de mudança de 
valor. Esses saldos são mantidos com a finalidade de atender compromissos de caixa de curto prazo e 
não para investimento ou outros fins e são registrados pelos valores de custo, acrescidos dos rendimentos 
auferidos até cada data de reporte, que não excedem o seu valor de mercado ou de realização. 
3.3. Instrumentos financeiros: Um instrumento financeiro é um contrato que dá origem a um ativo 
financeiro de uma entidade e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial de outra entidade. 
Ativos financeiros - Reconhecimento inicial e mensuração: Ativos financeiros são classificados, no 
reconhecimento inicial, como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. A classificação dos ativos 
financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais do 
ativo financeiro e do modelo de negócios da Companhia para a gestão desses ativos financeiros. Com 
exceção das contas a receber de clientes que não contenham um componente de financiamento 
significativo a Companhia inicialmente mensura um ativo financeiro ao seu valor justo acrescido dos 
custos de transação, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado. 
Para que um ativo financeiro seja classificado e mensurado pelo custo amortizado ele precisa 
gerar fluxos de caixa que sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de juros” (também referido 
como teste de “SPPI”) sobre o valor do principal em aberto. Essa avaliação é executada instrumento 
a instrumento. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos 
de principal e de juros são classificados e mensurados ao valor justo por meio do resultado, 
independentemente do modelo de negócio adotado. O modelo de negócios da Companhia para 
administrar ativos financeiros se refere a como ele gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de 
caixa. O modelo de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos de caixa 
contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. Ativos financeiros classificados e mensurados 
ao custo amortizado são mantidos em plano de negócio com o objetivo de manter ativos financeiros de 
modo a obter fluxos de caixa contratuais enquanto ativos financeiros classificados e mensurados ao 
valor justo em contrapartida a outros resultados abrangentes são mantidos em modelo de negócio 
com o objetivo de obter fluxos de caixa contratuais e também com o objetivo de venda. Mensuração 
subsequente: Para fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros são classificados em 4 
categorias: • Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida); • Ativos financeiros ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes com reclassificação de ganhos e perdas acumulados 
(instrumentos de dívida); • Ativos financeiros designados ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes, sem reclassificação de ganhos e perdas acumulados no momento de seu 
desreconhecimento (instrumentos patrimoniais); e • Ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado. Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida): Os ativos financeiros ao custo 
amortizado são subsequentemente mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a 
redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, 
modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Os ativos financeiros da Companhia ao custo 
amortizado incluem contas a receber de clientes (Nota 6). A Controladora aplicou o CPC 48 - Instrumentos 

Balanços patrimoniais 
Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Ativo Notas 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 5 473.643 722.304 479.584 744.390
Contas a receber 6 120.439 94.291 137.193 106.406
Instrumentos financeiros derivativos 22 1.567 1.535 1.567 1.535
Tributos a recuperar 7 28.536 24.577 31.971 27.220
Outros ativos 12 8.235 3.844 8.509 4.185
Partes relacionadas 8 – 1.790 – 1.790
Total do ativo circulante 632.420 848.341 658.824 885.526
Ativo não circulante
Aplicações financeiras 5 5.042 – 5.042 –
Outros ativos 12 2.117 2.119 2.117 2.119
Instrumentos financeiros derivativos 22 – 3.089 – 3.089
Tributos a recuperar 7 221 170 221 170
Partes relacionadas 8 35.992 15.663 – 13
Imposto de renda e contribuição 
 social diferidos 21 6.744 8.251 4.082 8.251
Investimentos 9 56.525 19.223 – –
Imobilizado 10 20.619 24.049 20.684 24.083
Intangível 11 139.885 59.216 224.524 64.751
Total do ativo não circulante 267.145 131.780 256.670 102.476

    
Total do ativo 899.565 980.121 915.494 988.002

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Notas 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos 13 35.335 40.994 35.335 40.994
Passivo de arrendamento 14 602 3.074 602 3.074
Fornecedores 20.472 21.676 28.652 27.919
Impostos e contribuições a recolher 15 11.149 11.598 11.650 11.598
Salários e encargos sociais 16 34.000 48.566 36.463 48.960
Contraprestação contingente a pagar 22.3 4.667 – 5.589 –
Provisões 17 10.247 7.011 10.247 7.011
Provisão Phantom Share Controlada 18.4 – – – 1
Adiantamento de clientes 18 23 18 23
Outros passivos – – – 175
Pagamento baseado em ações 18.2 1.698 2.654 3.649 2.654
Total do passivo circulante 118.188 135.596 132.205 142.409
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 13 23.788 61.855 23.788 61.855
Passivo de arrendamento 14 2.980 2.506 2.980 2.506
Salários e encargos sociais 16 2.099 1.132 2.621 1.132
Provisão Phantom Share Controlada 18.4 – – 106 –
Pagamento baseado em ações 18.2 2.110 1.534 2.316 2.602
Instrumentos financeiros derivativos 22 251 – 251 –
Contraprestação contingente a pagar 22.3 4.706 – 5.784 –
Provisões 17 190 201 190 201
Total do passivo não circulante 36.124 67.228 38.036 68.296
Patrimônio líquido
Capital social 19.1 789.380 789.366 789.380 789.366
Reserva de capital e opções outorgadas 50.171 51.269 50.171 51.269
Prejuízo acumulado (92.358) (62.065) (92.358) (62.065)
Ajustes de avaliação patrimonial (1.940) (1.273) (1.940) (1.273)
Total do patrimônio líquido 745.253 777.297 745.253 777.297
Total do passivo e patrimônio líquido 899.565 980.121 915.494 988.002

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Nota
Capital 
social

Reserva de capital, opções 
outorgadas e ações em tesouraria

Reserva 
legal

Reserva 
de lucros

Prejuízos 
acumulados

Outros resultados 
abrangentes Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 9.255 (15.234) 1.851 18.670 – (648) 13.894
Dividendos – – – (8.069) – – (8.069)
Aumento de capital 2.310 – – – – – 2.310
Ajuste de conversão de balanços – – – – – (625) (625)
Aumento de capital por incorporação 12.498 6.769 – – – – 19.267
Aumento de capital pela emissão de ações 795.156 – – – – – 795.156
Gastos com emissão de ações (29.853) – – – – – (29.853)
Compromisso de recompra de ações – 13.044 – – – – 13.044
Instrumentos patrimoniais outorgados – 46.690 – – – – 46.690
Prejuízo do exercício – – – – (74.517) – (74.517)
Absorção do prejuízo pelas reservas (1.851) (10.601) 12.452 –
Saldos em 30 de dezembro de 2021 789.366 51.269 – – (62.065) (1.273) 777.297
Saldos em 31 de dezembro de 2021 789.366 51.269 – – (62.065) (1.273) 777.297
Absorção do prejuízo – (6.768) – – 6.768 – –
Ajuste de conversão de balanços 9 – – – – – (667) (667)
Gastos com emissão de ações 14 – – – – – 14
Instrumentos patrimoniais outorgados 18.3 – 4.590 – – – – 4.590
Resultado obtido na venda de ações 19.2 – 1.080 – – – – 1.080
Prejuízo do exercício 20 – – – – (37.061) – (37.061)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 789.380 50.171 – – (92.358) (1.940) 745.253

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos resultados 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 

(Em milhares de reais, exceto resultado por ação, expresso em reais)

Controladora Consolidado
Notas 2022 2021 2022 2021

Receita operacional líquida 23 460.994 408.108 509.641 457.514
Custo dos serviços prestados 24 (291.496) (253.376) (333.428) (286.275)
Lucro bruto 169.498 154.732 176.213 171.239
Receitas/(despesas) operacionais
Gerais e administrativas e com vendas 24 (199.640) (186.142) (261.063) (233.583)
Resultado de equivalência patrimonial 9 (57.875) (29.071) – –
Outras receitas/(despesas) operacionais, líquidas 25 (376) (14.851) (425) (14.855)
Resultado operacional (88.393) (75.332) (85.275) (77.199)
Receitas financeiras 26 76.699 29.618 76.827 29.618
Despesas financeiras 27 (18.605) (16.916) (20.508) (15.049)
Resultado do exercício antes do imposto de renda 
 e da contribuição social (30.299) (62.630) (28.956) (62.630)
Imposto de renda e contribuição social 21.2 (6.762) (11.887) (8.105) (11.887)
Prejuízo do exercício 20 (37.061) (74.517) (37.061) (74.517)
Prejuízo básico por ação (0,1972) (0,4413)
Prejuízo diluído por ação (0,1972) (0,4413)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos resultados abrangentes 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 

(Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Notas 2022 2021 2022 2021
(Prejuízo)/Lucro líquido do período (37.061) (74.517) (37.061) (74.517)
Ajustes de avaliação patrimonial
Conversão das demonstrações financeiras 
 de controlada no exterior 9 (667) (625) (667) (625)
Total dos resultados abrangentes (37.728) (75.142) (37.728) (75.142)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Notas 2022 2021 2022 2021

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (37.061) (74.517) (37.061) (74.517)
Ajuste a valor justo de instrumentos financeiros 22.1 3.308 (1.541) 3.308 (1.541)
Ajuste a valor justo de contraprestação 
 contingente 4.1 e 4.2 (2.607) – (2.607) –
Depreciação imobilizado 10 7.851 4.389 7.898 4.389
Depreciação ativo de direito de uso 10 2.083 2.687 2.083 2.687
Amortização intangível 11 16.532 7.864 20.753 8.186
Baixas de ativo imobilizado 10 420 1.902 455 1.902
Baixas de direito de uso (485) 322 (485) 322
Resultado de equivalência patrimonial 9 57.875 29.071 – –
Imposto de renda e contribuição social 21.2 6.762 11.887 8.105 11.887
Provisão para perdas de créditos esperadas 6.1 6.642 257 7.569 136
Encargos de empréstimos e financiamentos 13 7.881 8.164 7.881 8.164
Encargos sobre passivo de arrendamento 14 343 599 343 599
Despesa de pagamento baseado em ação 18 13.040 44.650 10.156 45.718
Provisão Phantom-share 18.5 – (6.011) 105 (6.011)
Provisão para encargos de pagamento baseado 
 em ações 18 1.085 1.886 2.701 2.282
Variação cambial não realizada 6 – 6 –
Outros (47) – (737) (625)

83.628 31.609 30.473 3.578
Decréscimo/acréscimo nos ativos e 
 passivos operacionais (i)
Contas a receber 6 (32.796) (21.541) (37.633) (25.068)
Partes relacionadas 8 (18.539) 6.288 1.803 15.919
Tributos a recuperar 7 (2.503) (14.796) (4.794) (15.940)
Outros ativos 12 (4.389) (4.934) (4.134) (4.008)
Fornecedores (1.204) 9.637 714 12.166
Impostos e contribuições a recolher 15 (5.706) – (6.144) –
Provisões diversas 17 3.225 5.516 3.225 3.669
Salários e encargos sociais 16 (19.541) 17.512 (19.719) 17.511
Outros passivos (5) 110 (180) (240)

(81.458) (2.208) (66.862) 4.009
Caixa gerado pelas (aplicado nas) operações
Imposto de renda e contribuição social pagos (1.505) (12.527) (1.505) (12.527)
Pagamento de juros 13 (8.877) (6.514) (8.877) (6.514)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades operacionais (8.212) 10.360 (46.771) (11.454)
Aplicação financeira 5 (5.042) – (5.042) –
Aquisições de ativo imobilizado 10 (5.927) (16.542) (5.941) (16.972)
Aumento de intangível 11 (97.201) (31.947) (104.208) (35.959)
Aporte em controladas 9 (48.179) (39.933) – –
Aquisições de controladas, líquido do caixa adquirido 4 (38.611) – (57.355) –
Pagamento de contraprestação contingente 4.1 (1.000) – (1.000) –
Caixa usado nas atividades de investimento (195.960) (88.422) (173.546) (52.931)
Das atividades de financiamento
Pagamento de dividendos – (12.748) – (12.748)
Aumento de capital 19.1 – 2.310 – 2.310
Aumento de capital pela emissão de ações 19.1 14 765.303 14 765.303
Resultado obtido na venda de ações 19.2 1.080 – 1.080 –
Captação de empréstimos 13 – 45.436 – 45.436
Pagamento de empréstimos 13 (43.073) (43.713) (43.073) (43.713)
Pagamento de passivo de arrendamento e juros 14 (2.510) (3.013) (2.510) (3.013)
Caixa gerado pelas (usado nas) atividades de 
 financiamento (44.489) 753.575 (44.489) 753.575
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (248.661) 675.513 (264.806) 689.190
No início do exercício 5 722.304 46.785 744.390 55.194
Caixa adquirido na incorporação 4 6 6
No final do exercício 473.643 722.304 479.584 744.390
(i)  Os saldos nos decréscimos (acréscimos) nos ativos e passivos operacionais do consolidado 

devem-se pela variação das rubricas do balanço, descontados dos valores das aquisições das em-
presas Beta Learning e ChargeBackOps descritas na nota explicativa no. 4.

(ii) A Companhia realizou transações que não envolvem caixa descritas na nota explicativa nº 28.
As notas explicativas são parte integrante das informações financeiras

Demonstrações do valor adicionado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 

(Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
RECEITAS
Vendas de serviços 514.853 463.562 564.505 512.968
Provisão para crédito de liquidação duvidosa e deduções 
 das receitas (exceto tributos) (7.414) (4.862) (8.333) (4.887)
Outras receitas operacionais – 16.168 (11) 16.168

507.439 474.868 556.161 524.249
Insumos Adquiridos de Terceiros 
 (inclui ICMS, PIS e Cofins)
Custos dos serviços prestados (8.413) (42.584) (45.438) (72.189)
Materiais, energia, serviços de terceiros, Telecom e outros (125.767) (134.364) (153.292) (152.840)

(134.180) (176.948) (198.730) (225.029)
Valor Adicionado Bruto 373.259 297.920 357.431 299.220
Retenções
Depreciação e amortização (26.466) (15.169) (30.735) (15.169)
Valor Adicionado Líquido Produzido pela Controladora 
 e por suas Controladas 346.793 282.751 326.696 284.051
Valor Adicionado Recebido em Transferência
Resultado de equivalência patrimonial (57.875) (29.071) – –
Receitas financeiras 76.520 29.379 76.648 29.379
Variação cambial 179 239 179 239

17.876 547 76.827 29.618
Valor adicionado total a distribuir 365.617 283.298 403.523 313.669
Distribuição do Valor Adicionado
Pessoal:
Remuneração direta (247.821) (220.205) (279.616) (251.451)
Benefícios (39.232) (30.853) (41.164) (31.843)
FGTS (18.764) (11.987) (18.764) (11.987)
Tributos, taxas e contribuições:
Federais (61.523) (61.359) (63.483) (61.359)
Municipais (14.767) (16.484) (15.155) (16.484)
Remuneração de capitais de terceiros:
Juros/taxas (18.605) (16.916) (20.508) (15.049)
Outras (1.856) (11) (1.894) (13)
Remuneração de capitais próprios:
Prejuízo do exercício 37.061 74.517 37.061 74.517
Valor adicionado distribuído (365.617) (283.298) (403.523) (313.669)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Financeiros a partir de 1º de janeiro de 2018. A norma substituiu o modelo de “perdas incorridas” por um 
modelo prospectivo de “perdas de créditos esperadas”. A provisão para perda de crédito esperada é 
constituída considerando o risco de crédito dos clientes com base na perda histórica e projetando uma 
perda mesmo para clientes que ainda não apresentaram atraso no pagamento (ratings). A política 
adotada pela Controladora, classificou os clientes com base em seu histórico de pagamentos. Para cada 
um desses ratings foi aplicado um percentual de provisão levando em consideração tanto o histórico do 
cliente individualmente, quanto o histórico de todos os clientes classificados em determinado rating, 
afetando, assim, os recebíveis de clientes que não apresentaram um aumento significativo do risco de 
crédito. Foi feita também uma análise individual dos títulos em aberto a fim de se verificar a expectativa 
de recebimento de cada um deles. Não há para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
ativos financeiros classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos e 
é determinada no momento do reconhecimento inicial. Desreconhecimento: Um ativo financeiro 

Valor | Terça-feira, 28 de Março de 2023

Documento assinado digitalmente
conforme MP nº 2.200-2 de
24/08/2001,que institui a Infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Hash:1679966161d81da8f6361649afb2b4882a2f8d2d1e

Certificado por Editora Globo SA
04067191000160 Pub: 28/03/2023

A autenticidade deste documento
pode ser conferida através do QR Code
ou pelo link

https://publicidadelegal.valor.com.br/valor/2023/03/28/CLEARSALE1568539328032023.pdf



continuação

continua

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Clear Sale S.A.
31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

(ou, quando aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros 
semelhantes) é desreconhecido quando: • Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiram; ou • A 
Controladora transferiu seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de 
pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo a um terceiro nos termos de um 
contrato de repasse e (a) a companhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, 
ou (b) a companhia nem transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, 
mas transferiu o controle do ativo. Quando a Companhia transfere seus direitos de receber fluxos de 
caixa de um ativo ou celebra um acordo de repasse, ela avalia se, e em que medida, reteve os riscos e 
benefícios da propriedade. Quando não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e 
benefícios do ativo, nem transferiu o controle do ativo, a Companhia continua a reconhecer o ativo 
transferido na medida de seu envolvimento continuado. Nesse caso, a Companhia também reconhece 
um passivo associado. O ativo transferido e o passivo associado são mensurados em uma base que 
reflita os direitos e as obrigações retidas pela Companhia. O envolvimento contínuo sob a forma de 
garantia sobre o ativo transferido é mensurado pelo menor valor entre: (i) o valor do ativo; e (ii) o valor 
máximo da contraprestação recebida que a entidade pode ser obrigada a restituir (valor da garantia). 
Passivos financeiros - Reconhecimento inicial e mensuração: Os passivos financeiros são classificados, 
no reconhecimento inicial, como passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado, passivos 
financeiros ao custo amortizado ou como derivativos designados como instrumentos de hedge em um 
hedge efetivo, conforme apropriado. Todos os passivos financeiros são mensurados inicialmente ao seu 
valor justo, no caso de passivo financeiro que não seja ao valor justo por meio do resultado, são 
acrescidos os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo financeiro. 
Os custos de transação são alocados aos componentes do passivo ou do patrimônio líquido, com base 
na natureza dos valores com base na natureza dos passivos financeiros emitidos. Os passivos financeiros 
da Companhia incluem fornecedores e outras contas a pagar, empréstimos e financiamentos, passivo de 
arrendamentos, contraprestação contingente e instrumentos financeiros derivativos. Mensuração 
subsequente: Para fins de mensuração subsequente, os passivos financeiros são classificados em duas 
categorias: • Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado; e • Passivos financeiros ao custo 
amortizado. A mensuração de passivos financeiros depende de sua classificação, conforme descrito 
abaixo: Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Passivos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado incluem passivos financeiros para negociação e passivos financeiros designados no 
reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros são classificados como 
mantidos para negociação se forem incorridos para fins de recompra no curto prazo. Essa categoria 
também inclui instrumentos financeiros derivativos contratados pela Companhia que não são designados 
como instrumentos de hedge nas relações de hedge definidas pelo CPC 48. Ganhos ou perdas em 
passivos para negociação são reconhecidos na demonstração do resultado. Os passivos financeiros 
designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado são designados na data inicial 
de reconhecimento e somente se os critérios do CPC 48 forem atendidos. Passivos financeiros ao custo 
amortizado: Após o reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos, passivo de arrendamento e 
dividendos a pagar contraídos e concedidos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo 
custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no 
resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa de juros 
efetiva. O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer deságio ou ágio na aquisição 
e taxas ou custos que são parte integrante do método da taxa de juros efetiva. A amortização pelo 
método da taxa de juros efetiva é incluída como despesa financeira na demonstração do resultado. 
Essa categoria geralmente se aplica a empréstimos e financiamentos concedidos e contraídos, sujeitos 
a juros. Desreconhecimento: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é 
extinta, ou seja, quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando 
um passivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante com termos substancialmente 
diferentes, ou os termos de um passivo existente são substancialmente modificados, tal troca ou 
modificação é tratada como o desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de um novo 
passivo. A diferença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. 
Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido é reportado no balanço patrimonial individual e consolidado quando há um direito legalmente 
aplicável de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.4. Imposto de renda e contribuição social: 
Impostos correntes:  A provisão para o Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido - CSLL está baseada no lucro tributável. O lucro tributável difere do lucro 
apresentado na demonstração do resultado, porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis 
em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. A 
provisão para IRPJ e CSLL é calculada individualmente pela Controladora e por suas controladas com 
base nas alíquotas vigentes no encerramento de cada exercício, sendo, exceto pela controlada localizada 
no exterior em que são observadas as alíquotas fiscais válidas para o país onde se situa essa controlada, 
o IRPJ e a CSLL da Controladora e da controlada localizada no Brasil calculados com base na alíquota 
de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$240 (base anual), para o 
imposto de renda e na alíquota de 9% sobre o lucro tributável para a CSLL e a compensação de prejuízos 
fiscais e base negativa de contribuição social limitada a 30% do lucro real. Impostos diferidos:  O imposto 
de renda e a contribuição social diferidos (“impostos diferidos”) são reconhecidos sobre as diferenças 
temporárias entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras e as 
bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos 
fiscais, quando aplicável. Os impostos diferidos passivos são geralmente reconhecidos sobre todas as 
diferenças temporárias tributáveis e os impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as 
diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for provável que a Controladora e suas controladas 
apresentarão lucro tributável futuro em montante suficiente para que tais diferenças temporárias 
dedutíveis possam ser utilizadas. A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no 
encerramento de cada exercício e, quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão 
disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo 
montante que se espera ser recuperado. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas 
alíquotas aplicáveis no exercício no qual se espera que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, 
com base nas alíquotas previstas na legislação tributária vigente no encerramento de cada exercício, ou 
quando uma nova legislação tiver sido substancialmente aprovada. A mensuração dos impostos diferidos 
ativos e passivos reflete as consequências fiscais que resultam da forma na qual a Controladora e suas 
controladas, no encerramento de cada exercício, esperam recuperar ou liquidar o valor contábil desses 
ativos e passivos. Os impostos diferidos ativos e passivos são compensados apenas quando há o direito 
legal de compensar o ativo fiscal corrente com o passivo fiscal corrente e quando eles estão relacionados 
aos impostos administrados pela mesma autoridade fiscal e a Controladora ou suas controladas 
pretendem liquidar o valor líquido dos seus ativos e passivos fiscais correntes. Impostos correntes e 
diferidos:  Reconhecidos como despesa ou receita no resultado do exercício, exceto quando estão 
relacionados a itens registrados diretamente em “Outros resultados abrangentes” ou no patrimônio 
líquido, caso em que o imposto também é reconhecido diretamente em outros resultados abrangentes ou 
no patrimônio líquido, ou quando são originados da contabilização inicial de uma combinação de 
negócios. 3.5. Investimentos em controladas: Nas demonstrações financeiras da controladora, são 
reconhecidos inicialmente pelo custo e posteriormente ajustado pelo método da equivalência patrimonial. 
3.6. Imobilizado: Demonstrado ao custo histórico de aquisição, deduzido da depreciação acumulada, 
calculada pelo método linear, de acordo com a vida útil estimada dos ativos divulgadas na Nota 10. O 
imobilizado é contabilizado líquido de créditos de PIS/COFINS e a contrapartida está registrada como 
impostos a recuperar. Os encargos financeiros capitalizados são depreciados considerando os mesmos 
critérios e vida útil determinados para o item do imobilizado aos quais foram incorporados. Ganhos e 
perdas em alienações são determinados pela comparação dos valores de alienação com o valor contábil 
e são incluídos no resultado. Reparos e manutenção são apropriados ao resultado durante o exercício 
em que são incorridos. O custo das principais renovações é incluído no valor contábil do ativo no 
momento em que for provável que os benefícios econômicos futuros que ultrapassarem o padrão de 
desempenho inicialmente avaliado para o ativo existente fluirão para a Controladora. 3.7. Intangível: 
Programas de computador (software):  Ativos intangíveis com vida útil definida, adquiridos separadamente, 
são registrados ao custo, deduzido da amortização acumulada. A amortização é reconhecida linearmente 
com base na vida útil estimada dos ativos. A vida útil estimada e o método de amortização são revisados 
no encerramento de cada exercício, e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado 
prospectivamente. Compreendem: (i) licenças de uso de sistemas computadorizados (“softwares”); e (ii) 
sistemas de gestão de gestão empresarial (“ERP”), incluindo os correspondentes gastos com 
implementação. As licenças de uso de sistemas computadorizados (“softwares”), incluindo os 
correspondentes gastos com implementação e de sistemas de gestão empresarial adquiridos, são 
capitalizadas e amortizadas também conforme a vida útil estimada dos ativos, e os gastos associados à 
manutenção destas são reconhecidos como despesas, quando incorridos. Os detalhes e a vida útil dos 
ativos estão descritos na Nota 11. Gastos com pesquisa e desenvolvimento de produtos: Os gastos com 
pesquisas são registrados como despesas quando incorridos. Os custos com desenvolvimento de um 
projeto específico, mais especificamente de softwares são reconhecidos como ativo intangível sempre 
que for provável a geração de benefícios econômicos futuros e a Companhia demonstrar os requisitos 
de: (i) a viabilidade técnica de concluir o ativo intangível da forma que estará disponível para uso ou 
venda; (ii) a intenção de concluir o ativo e a habilidade de usar ou vender o ativo; (iii) como o ativo gerará 
benefícios econômicos futuros; (iv) a disponibilidade de recursos para concluir o ativo; (v) a capacidade 
de avaliar de forma confiável os gastos incorridos durante a fase de desenvolvimento. Após o 
reconhecimento inicial, o ativo é apresentado ao custo menos amortização acumulada e perdas de seu 
valor recuperável. A amortização é iniciada quando o desenvolvimento é concluído e o ativo encontra-se 
disponível para uso, pelo exercício dos benefícios econômicos futuros. Durante o exercício de 
desenvolvimento, o valor recuperável do ativo é testado anualmente. Uma vez finalizado o projeto, o ativo 
é testado sempre que identificados indícios de perdas de seu valor recuperável. 3.8. Redução ao valor 
recuperável dos ativos não financeiros: O imobilizado e outros ativos não financeiros são revistos 
anualmente para se identificar evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou 
alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando este for 
o caso, o valor recuperável é calculado para verificar se há perda. Quando houver perda, ela é 
reconhecida pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, que é o 
maior entre o valor justo líquido das despesas de venda e o valor em uso de um ativo. Para fins de 
avaliação, os ativos são agrupados no menor grupo de ativos para o qual existem fluxos de caixa 
identificáveis separadamente. Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a 
Companhia não identificou indicadores de perda no valor recuperável de seus ativos não financeiros. 3.9. 
Provisões: As provisões são reconhecidas quando a Controladora e suas controladas têm uma 
obrigação presente, legal ou não formalizada, como resultado de eventos passados e é provável que 
uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor 
possa ser feita. A Controladora e suas controladas são parte de processos judiciais e administrativos. 
Provisões são constituídas para todos os processos judiciais para os quais é provável que uma saída de 
recursos seja requerida para liquidá-los e uma estimativa razoável possa ser feita. 3.10. Ativos e 
passivos contingentes e obrigações legais: As políticas contábeis para registro e divulgação de ativos 
e passivos contingentes e obrigações legais são as seguintes: (i) ativos contingentes são reconhecidos 
somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos 
contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa; (ii) passivos contingentes 
são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis 
são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como de perdas 
remotas não são provisionados e nem divulgados; e (iii) obrigações legais são registradas como 
exigíveis, independentemente da avaliação sobre as probabilidades de êxito de processos em que a 
Companhia eventualmente questionou a inconstitucionalidade de tributos. 3.11. Demais ativos e 
passivos: Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios 
econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado 
com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso 
econômico seja requerido para liquidá-lo. Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados 
pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e 
variações monetárias até a data do balanço patrimonial. Quando aplicável, são registrados ao valor 
presente, transação a transação, com base em taxas de juros que refletem o prazo, a moeda e o risco de 
cada transação. A contrapartida dos ajustes a valor presente é contabilizada contra as contas de 
resultado que deram origem ao referido ativo e/ou passivo. A diferença entre o valor presente de uma 
transação e o valor de face do passivo é apropriada ao resultado ao longo do prazo do contrato com base 
no método do custo amortizado e da taxa de juros efetiva. Os ativos e passivos são classificados como 
circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso 
contrário, são demonstrados como não circulantes. 3.12. Benefícios a empregados: Benefícios de curto 
prazo a empregados - Participação nos resultados: A Controladora e suas controladas reconhecem um 
passivo e uma despesa de participação nos resultados por parte dos colaboradores, a qual é vinculada 
ao alcance de metas operacionais e objetivos específicos, estabelecidos e aprovados no início de cada 
exercício. A Controladora e suas controladas reconhecem uma provisão quando estão contratualmente 
obrigadas ou há uma prática passada que criou uma obrigação não formalizada. As provisões são 
mensuradas em uma base não descontada e incorridas como despesas conforme o serviço relacionado 
seja prestado. Planos de Incentivo de Longo Prazo - ILP - Transações liquidadas com títulos patrimoniais:  
Para os participantes dos planos da Controladora e suas controladas, o valor justo das ações concedidas, 
determinado na data da outorga, é registrado pelo método linear como despesa no resultado do exercício 
durante o prazo no qual o direito é adquirido. Phantom shares - Transações liquidadas com caixa:  Um 
passivo é reconhecido ao valor justo da transação liquidada com caixa. O valor justo é mensurado 
inicialmente e a cada data de reporte até a data de liquidação, com a variação no valor justo reconhecido 
como despesas na demonstração do resultado (vide Nota 18). O valor justo é reconhecido como despesa 
ao longo do exercício até a data de aquisição, com o reconhecimento de um passivo correspondente. O 
valor justo é determinado com base no modelo Monte Carlo. O método utilizado para reconhecer as 
condições de aquisição de direito na mensuração de transações a ser liquidadas com títulos patrimoniais 
também se aplica às transações liquidadas com caixa. 3.13. Reconhecimento da receita de contratos 
com clientes: A Companhia e suas controladas reconhecem receita de serviços antifraude nas 
transações de vendas eletrônicas de seus clientes, quando cumpridas as obrigações de performance, de 
acordo com o CPC 47, ao longo do prazo do contrato em que o serviço é prestado. As informações sobre 
a natureza e a época do cumprimento de obrigações de desempenho em contratos com clientes, estão 
descritas abaixo: Natureza e a época do cumprimento das obrigações de desempenho, incluindo 
condições de pagamento significativos:  Existem 2 tipos principais de contrato: a. Cobrança por percentual 
por transação: modalidade de contrato onde o cliente irá pagar um percentual definido sobre cada 
transação que for avaliada pela Companhia. b. Cobrança por valor fixo por transação: modalidade de 
contrato onde o cliente irá pagar um valor fixo sobre cada transação que for avaliada pela Companhia. 
Reconhecimento da receita: a. Cobrança por percentual por transação: a receita é reconhecida 
mensalmente pela apuração dos valores incorridos, podendo haver valores faturados e a faturar, 
dependendo da data de corte de cada contrato/cliente. b. Cobrança por valor fixo por transação: a receita 
é reconhecida mensalmente pela apuração dos valores incorridos, podendo haver valores faturados e a 
faturar, dependendo da data de corte de cada contrato/cliente. Rebates: A Companhia oferece 
abatimentos ou reembolsos caso o volume de fraudes não identificadas seja maior do que o previsto em 
contrato. Os abatimentos são compensados com valores a receber dos clientes. A Companhia aplica o 
método do valor mais provável para estimar contraprestação variável em um contrato. O método 
selecionado que melhor prediz o montante de contraprestação variável é identificado principalmente pelo 
número de metas de volume de fraudes não identificadas previstas em contrato. Em seguida, a 
Companhia aplica os requisitos sobre estimativas de contraprestação variável restritas para determinar 
o montante da contraprestação variável que pode ser incluída no preço da transação e, consequentemente, 
reconhecida a receita. Uma provisão para restituição é reconhecida para os abatimentos futuros 
esperados. Bônus de vendas: A Companhia paga bônus de vendas aos seus funcionários para cada 
contrato que obtiverem. Desta forma, a Companhia, aplica o expediente prático de reconhecer 
imediatamente nas despesas, os custos para obtenção de contrato se o período de amortização do ativo 

que seria reconhecido teria sido inferior ou igual a um ano. Assim, os bônus de vendas são reconhecidos 
imediatamente em despesas e incluídas como parte de benefícios a empregados. 3.14. Segmento 
operacional: A Administração da Companhia considera que há um único segmento operacional, de 
modo que que as análises e tomadas de decisões são tomadas sob essa perspectiva. 
3.15. Arrendamentos: Ativos de direito de uso: A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na 
data de início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os 
ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e 
perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de 
arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento 
reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de 
início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são 
depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos 
ativos. Em determinados casos, se a titularidade do ativo arrendado for transferida para a companhia ao 
final do prazo do arrendamento ou se o custo representar o exercício de uma opção de compra, a 
depreciação é calculada utilizando a vida útil estimada do ativo. Os ativos de direito de uso também estão 
sujeitos a redução ao valor recuperável. Vide políticas contábeis para a redução ao valor recuperável de 
ativos não financeiros na Nota 3.8. Passivos de arrendamento: Na data de início do arrendamento, a 
Companhia reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos 
do arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento 
incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos 
de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou 
taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Os pagamentos de 
arrendamento incluem ainda o preço de exercício de uma opção de compra razoavelmente certa de ser 
exercida pela Companhia e pagamentos de multas pela rescisão do arrendamento, se o prazo do 
arrendamento refletir a companhia exercendo a opção de rescindir o arrendamento. Os pagamentos 
variáveis de arrendamento que não dependem de um índice ou taxa são reconhecidos como despesas 
(salvo se forem incorridos para produzir estoques) no exercício em que ocorre o evento ou condição que 
gera esses pagamentos. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia 
usa a sua taxa de empréstimo incremental na data de início porque a taxa de juro implícita no 
arrendamento não é facilmente determinável. Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento 
é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento 
efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma 
modificação, uma mudança no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento 
(por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma mudança em um índice ou taxa 
usada para determinar tais pagamentos de arrendamento) ou uma alteração na avaliação de uma opção 
de compra do ativo subjacente. Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor: A Companhia 
aplica a isenção de reconhecimento de arrendamento de curto prazo a seus arrendamentos de curto 
prazo de máquinas e equipamentos (ou seja, arrendamentos cujo prazo de arrendamento seja igual ou 
inferior a 12 meses a partir da data de início e que não contenham opção de compra). Também aplica a 
concessão de isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor a arrendamentos de equipamentos de 
escritório considerados de baixo valor. Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de 
arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método linear ao longo do 
prazo do arrendamento. 3.16 Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 
2022: A companhia aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas para períodos 
anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2022 (exceto quando indicado de outra forma). A 
companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que 
tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. A aplicação destas normas não geraram 
impactos significativos para a Controladora e suas controladas. • CPC 25/ IAS 37: Contrato Oneroso - 
custos de cumprimento de contrato; • CPC 27/ IAS 16: Ativo imobilizado - vendas antes do uso pretendido; 
• CPC 15/IFRS 3: Referências à Estrutura conceitual • CPC37/IFRS 1 First-time Adoption of International 
Financial Reporting Standards - Subsidiária como adotante pela primeira vez; • IFRS 9 Financial 
Instruments - Taxas no teste de ‘10 por cento’ para baixa de passivos financeiros (equivalente ao CPC 48 
- Instrumentos Financeiros) As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas que não ainda 
em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras da companhia, estão descritas a seguir. 
A Controladora e suas controladas não esperam impactos significativos na aplicação destas normas ou 
não se aplicam: • CPC 26/ IAS 1 e CPC 23/ IAS 8: Classificação de passivos como circulantes ou não 
circulantes; • IFRS 17: Contratos de seguro e alterações; • CPC 26/ IAS 1 e IFRS Demonstração Prática 
2: Divulgação de políticas contábeis; • CPC 23/ IAS 8: Definição de estimativa contábil; • CPC 32/ IAS 12: 
Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única transação. 4. Combinação de 
negócios: 4.1 Aquisição Beta Learning Consultoria e Desenvolvimento de Software Ltda.: Em 17 
de janeiro de 2022, a Controladora adquiriu a totalidade das quotas representativas do capital social da 
Beta Learning Consultoria e Desenvolvimento de Software Ltda. (“Beta Learning”). Fundada em 2019 e 
sediada em São Carlos, a Beta Learning é uma empresa especializada em serviços de desenvolvimento 
de softwares em diversos segmentos e treinamento corporativo e técnico de software. Além disso, a Beta 
Learning opera a Escola de Líderes, uma plataforma de treinamento de liderança com mais de mil 
pessoas. Em um cenário de escassez de mão de obra técnica, a Beta Learning contribui com o 
incremento do time técnico da companhia, reforçando a manutenção e o desenvolvimento de novos de 
produtos para melhor atender os seus clientes. Ativos adquiridos e passivos assumidos: O valor justo dos 
ativos e passivos identificáveis da Beta Learning na data da aquisição é apresentado a seguir:

Valor justo reconhecido na aquisição
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 489
Contas a receber 291
Impostos a Recuperar 30
Outros Créditos 188
Máquinas e Equipamentos 98
Móveis e Utensílios 1
Carteira de Clientes 8.166

9.263
Passivos
Fornecedores (5)
Salários e Encargos a pagar (1.153)
Impostos a pagar (29)
Imposto de renda e contribuições sociais diferidos (2.776)

(3.963)
Total dos ativos identificáveis líquidos ao valor justo 5.300
Ágio na aquisição 46.780
Total da contraprestação 52.080
O ágio pago de R$ 46.780 compreende o valor dos benefícios econômicos futuros oriundos das sinergias 
decorrentes da aquisição. O ágio está alocado na unidade geradora de caixa do Brasil. Desde a data da 
aquisição, a Beta Learning contribuiu para o Consolidado com uma receita operacional líquida de R$ 2.391 
e lucro operacional antes do imposto de renda e da contribuição social de R$ (13.412). Se a combinação 
de negócios tivesse ocorrido no início do exercício, a receita operacional líquida totalizaria R$ (12.861), e 
o resultado operacional antes do imposto de renda e da contribuição social seria de R$ 1.526.
Contraprestação contingente
Caixa pago 39.100
Contraprestação contingente assumida em caixa 6.140
Contraprestação contingente assumida em ações 6.840
Total da contraprestação 52.080
Análise do fluxo de caixa da aquisição
Custos da transação da aquisição (incluídos no fluxo de caixa das atividades operacionais) (39.100)
Caixa líquido adquirido da controlada (incluído no fluxo de caixa das 489
	 atividades de investimento)
Fluxo de caixa líquido da aquisição (38.611)
Contraprestação contingente
Como parte do contrato de compra com os antigos sócios da Beta Learning, foi acordada uma 
contraprestação contingente. Os pagamentos adicionais foram acordados da seguinte forma: - 
Pagamento 1: parcela em dinheiro de R$ 1.000 liquidada em 12 de maio de 2022, após concluída a 
obrigação de extinção de duas empresas que eram pertencentes a dois dos antigos sócios da Beta 
Learning. - Pagamento 2: Essas contraprestações foram recalculadas conforme movimentações já 
realizadas e foram pagas em 02 de março de 2023, sendo R$ 2.778 em caixa e R$ 1.889 com entrega 
em ações, totalizando R$ 4.667 em dezembro de 2022 (R$ 5.990 em janeiro de 2022) - Pagamento 3: 
Essas contraprestações foram calculadas conforme estimativas e projeções iniciais a serem pagas em 
17 de janeiro de 2024 nos montantes de até R$ 2.700 em caixa e R$ 2.006 em ações, sendo sua 
quantidade de até 712.538 ações, totalizando R$ 4.706 (R$ 5.990 em janeiro de 2022).
Movimentação da contraprestação contingente:

Em dinheiro Em ação Total
Data de aquisição 6.140 6.840 12.980
Pagamento (1.000) – (1.000)
Juros incorridos no período 511 511
Remensuração do valor justo – (2.829) (2.829)
Diminuição parcela meta não atingida (173) (116) (289)
Em 31 de dezembro de 2022 5.478 3.895 9.373
Circulante 2.778 1.889 4.667
Não circulante 2.700 2.006 4.706
Ambas as contraprestações (parcela 2 e 3) estão baseadas no atingimento de métricas de desempenho 
da Beta Learning que estão sendo apuradas no exercício entre a data da aquisição até o 2° aniversário 
da aquisição. A principal meta é a expansão do número de funcionários e capacitação dos mesmos em 
linha com a estratégia da aquisição de obter mão de obra qualificada. Em 31 de dezembro de 2022, os 
principais indicadores de performance da Beta Learning mostraram que as metas da primeira parcela, 
na grande maioria, foram atingidas e que é muito provável que as metas da segunda parcela serão 
atingidas. O valor justo das ações foi calculado com base no valor de cotação das ações da Controladora 
na data da aquisição, que era de R$ 9,60 por ação, sendo o valor total estimado para a parcela que será 
liquidada em ações em R$ 6.840. Remensuração do valor justo do earn-out em ações: O valor da 
contraprestação contingente em ações foi reconhecido pelo seu valor justo na data de aquisição e 
subsequentemente se faz necessário a remensuração a cada data base das demonstrações financeiras. 
Na remensuração de dezembro de 2022, o valor justo do passivo de contraprestação contingente 
apresentou uma redução devido ao preço da ação da Clear Sale S.A. sair de R$ 9,60 em 17 de janeiro 
de 2022 para R$ 5,63 em 31 de dezembro de 2022.
Contraprestação contingente assumida na data de aquisição 6.840
Remensuração do valor justo reconhecida no resultado do exercício (2.829)
Diminuição parcela meta não atingida (172)
Em 31 de dezembro de 2022 3.839
Os passivos relacionados à contraprestação contingente foram ajustados da data de aquisição até a data 
de reporte para refletir seu valor justo. 4.2 Aquisição Chargebackops, LLC: Em 26 de janeiro de 2022, 
a companhia adquiriu, através da sua subsidiária direta Clear Sale LLC, a totalidade das quotas 
representativas do capital social da Chargebackops, LLC (“ChargebackOps”). Fundada em 2015 e 
sediada em Utah, Estados Unidos da América, a ChargebackOps é uma empresa especializada em 
disputa e gerenciamento de chargeback (estornos). O chargeback é um mecanismo de proteção aos 
titulares de cartões de débito ou crédito, permitindo que os titulares de cartões de débito ou crédito 
recebam seu dinheiro de volta caso tenham, entre outros motivos, transações fraudulentas, insatisfações 
com produtos ou serviços. O gerenciamento de chargeback é o serviço fornecido a comerciantes de 
comércio eletrônico e qualquer comerciante que aceite uma forma de pagamento digital para contestar 
chargeback e reverter a perda de receita. A companhia entende que sua solução antifraude e a solução 
de disputa e gerenciamento de chargeback da ChargebackOps são complementares e que o 
gerenciamento de chargeback está se tornando parte do negócio principal. Ativos adquiridos e passivos 
assumidos: O valor justo dos ativos e passivos identificáveis da ChargebackOps na data da aquisição é 
apresentado a seguir:

Valor justo reconhecido na aquisição
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 696
Contas a receber 426
Intangível - carteira de clientes 3.778

4.900
Passivos
Fornecedores (14)
Imposto de renda e contribuições social diferidos (982)

(996)
Total dos ativos identificáveis líquidos ao valor justo 3.904
Ágio na aquisição 17.594
Total da contraprestação 21.498
O ágio pago de R$17.594 compreende o valor dos benefícios econômicos futuros oriundos das 
sinergias decorrentes da aquisição. O ágio está alocado na única unidade geradora de caixa da Clear 
Sale LLC. Desde a data da aquisição, a ChargebackOps contribuiu para o Consolidado com uma receita 
operacional líquida de R$ 5.767 e lucro operacional antes do imposto de renda e da contribuição social 
de R$ 1.878. Se a combinação de negócios tivesse ocorrido no início do exercício, a receita operacional 
líquida totalizaria R$ 6.234, e o resultado operacional antes do imposto de renda e da contribuição 
social seria de R$ 627.
Contraprestação de compra
Caixa pago 19.436
Contraprestação contingente assumida 2.063
Total da contraprestação 21.498
Análise do fluxo de caixa da aquisição
Custos da transação da aquisição (incluídos no fluxo de caixa das atividades operacionais) (19.436)
Caixa líquido adquirido da controlada (incluído no fluxo de caixa das 696
	 atividades de investimento)  
Fluxo de caixa líquido da aquisição (18.740)
Contraprestação contingente
Como parte do contrato de compra com os antigos sócios da ChargebackOps, foi acordada uma 
contraprestação contingente. Os pagamentos adicionais foram acordados da seguinte forma: Na data 
da aquisição, o valor justo da contraprestação contingente foi estimado em R$1.901, a ser liquidado em 
caixa em 27 de janeiro de 2023 o montante de R$ 951 (R$ 877 saldo convertido dezembro de 2022) e 
27 de janeiro de 2024 o montante de R$ 950 (R$ 955 saldo convertido em dezembro de 2022). 
Estas contraprestações estão baseadas em metas fixadas em contrato, principalmente relacionadas a 
aumento de receita, da carteira de clientes e de margens, que serão apuradas de acordo com 
gatilhos no exercício. Há também um montante de R$ 151 (R$ 157 saldo convertido em dezembro de 
2022) a ser quitado em até 24 meses, podendo ser reduzido de indenizações identificadas no período. 
Considerando que a ChargebackOps está situada em Utah, Estados Unidos da América e sua moeda 
local é o dólar, os valores desta combinação de negócios foram apresentados utilizando a taxa de 
conversão do dólar para reais no dia da aquisição. Os passivos relacionados a contraprestação 
contingente foram ajustados da data de aquisição até a data de reporte para refletir seu valor justo. 
Em 31 de dezembro de 2022, os principais indicadores de performance da ChargebackOps mostraram 
que as metas do pagamento inicial foram atingidas e é provável que as metas do segundo 
pagamento serão atingidas, considerando as movimentações já realizadas pela mesma e as sinergias 
já obtidas na operação.

5. Caixa e equivalentes de caixa e aplicação financeira não circulante:
Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Aplicações Financeiras 473.275 722.047 474.259 722.048
Bancos 322 226 5.122 22.311
Caixa 46 31 46 31

473.643 722.304 479.427 744.390
Aplicações Financeiras não circulante (i) 5.042 – 5.042 –
As aplicações financeiras são representadas por Certificados de Depósitos Bancários (CDBs) e fundos 
de investimentos não exclusivos, ambos títulos de recompra garantida, remunerados pela variação da 
taxa CDI - Certificado de Depósito Interbancário e são aplicações financeiras de curto prazo, de alta li-
quidez, que são prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a 
baixa volatilidade. Em 31 de dezembro de 2022, a rentabilidade média foi de 103,1% do CDI (109,8% 
em 31 de dezembro de 2021). (i) A Controladora possui um fundo de reserva de investimento como 
garantia do financiamento conforme nota explicativa 13 registrado no ativo não circulante, pois não tem 
a possibilidade de resgate imediato. 5.1 Movimentação das aplicações financeiras:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Saldo Inicial 722.047 35.228 722.048 36.742
Aquisição Beta Learning – – 368 –
Aplicações 619.925 1.967.682 626.315 1.967.682
Resgate (923.677) (1.300.866) (929.531) (1.302.380)
Rendimentos 67.116 20.506 67.196 20.506
IR e IOF (7.094) (503) (7.094) (502)
Saldo final 478.317 722.047 479.301 722.048
Aplicação Financeira circulante 473.275 722.047 474.259 722.048
Aplicação Financeira não circulante 5.042 – 5.042 –
6. Contas a receber

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Duplicatas a receber de clientes 93.472 70.766 105.853 76.691
Receitas a faturar (i) 36.405 26.321 42.167 32.973
(–) Provisão para perda esperada com crédito de 
	 liquidação duvidosa (9.438) (2.796) (10.827) (3.258)

120.439 94.291 137.193 106.406
(i)A companhia presta serviços cujos preços estão atrelados a medições realizadas em cada exercício 
de prestação, e cujo faturamento ocorrerá no exercício posterior depende que os seus clientes aprovem 
os demonstrativos comerciais contendo tais medições (sujeitas a confirmação por cliente). Em algumas 
situações, é gerada uma diferença temporária entre os valores das provisões registrada quando da 
emissão dos demonstrativos de medições, e os valores das NFS-e, que são emitidas depois da confir-
mação, por parte de cada cliente. O prazo médio de recebimento das contas a receber em 31 de dezem-
bro de 2022 é de aproximadamente 92 dias (84 dias em 31 de dezembro de 2021). Para reduzir o risco 
de crédito, a companhia acompanha permanentemente o saldo devedor de seus clientes e registra provisão 
para perdas de crédito esperadas, a fim de que suas contas a receber reflitam de forma fidedigna o valor 
recuperável de seus ativos. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia registrou provisão para perdas de 
100% dos recebíveis de clientes em processo de recuperação judicial até a data da publicação desta de-
monstração financeira. 6.1 Movimentação da provisão para perdas de créditos esperadas: A movimen-
tação da provisão para perdas de crédito esperadas para o exercício de 2022 foi:

Controladora Consolidado
Em 31 de dezembro de 2021 (2.796) (3.258)
Constituição (7.132) (8.138)
Reversão 490 569
Em 31 de dezembro de 2022 (9.438) (10.827)
6.2 Composição das contas a receber por faixa de vencimento

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Saldo a vencer 86.742 65.362 91.901 70.786
Saldo vencido:
De 1 a 90 dias 3.428 2.987 8.403 3.430
De 90 a 180 dias 2.620 93 3.602 115
Acima de 180 dias 682 2.324 1.947 2.360

93.472 70.766 105.853 76.691
7. Tributos a recuperar: Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Imposto sobre a renda das pessoas jurídicas 
	 (“IRPJ”)/Contribuição social sobre o lucro 
		  líquido (“CSLL”) a compensar 21.743 21.366 21.743 21.366
Imposto de renda retido na fonte 3.398 – 3.398 –
Programa de integração social (“PIS”) 
	 (i)/Contribuição para o financiamento da 
		  seguridade social (“COFINS”) a compensar (i) 1.979 1.777 1.979 1.777
Instituto nacional do seguro social (“INSS”) 
	 a compensar 1.517 1.591 1.517 1.591
Outros impostos a recuperar 120 13 3.555 2.656

28.757 24.747 32.192 27.390
Circulante 28.536 24.577 31.971 27.220
Não circulante 221 170 221 170
(i) Durante o segundo trimestre de 2022, a companhia reconheceu R$ 2.431 referente a um crédito tributário 
por decisão favorável quanto ao processo de direito de exclusão do Imposto sobre serviços (“ISS”) da base 
de cálculo do PIS COFINS, desde abril de 2012. Esse direito foi reconhecido na ação declaratória nº 
0019019-16.2017.4.01.3400, ajuizada pelo Sindicato das Empresas de Processamento de Dados e Servi-
ços de Informática do Estado de São Paulo (SEPROSP) em favor de suas associadas. 8. Partes relaciona-
das: a) Saldos com partes relacionadas - ativo: As transações entre partes relacionadas mais relevantes são 
entre a Controladora e a Clear Sale LLC. e referem-se a cobrança de custo de pessoal.

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Clear sale LLC (i) 35.992 15.650 – –
Adiantamento de dividendos – 1.790 – 1.790
Send4 Tecnologia – 7 – 7
Lomadee Administradora – 6 – 6

35.992 17.453 – 1.803
Circulante – 1.790 – 1.790
Não Circulante 35.992 15.663 – 13
(i) Refere-se a receita de intercompany auferida pela prestação de serviços da Controladora à sua controla-
da. b) Remuneração da Administração: Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a companhia 
pagou aos Administradores o montante de R$ 14.415 (R$ 7.370 no exercício findo em 31 de dezembro de 
2021). 9. Investimentos em controladas (Controladora): a) Investimentos: A movimentação dos investi-
mentos em empresas controladas em 31 de dezembro de 2022 é demonstrada abaixo:

Saldo  
31/12/2021

Aquisi- 
ção de  

controlada

Amortização  
da carteira  
de clientes

Resultado  
de equiva- 

lência  
patrimonial

Aumento  
de  

capital Outros
Variação  
cambial

Saldo  
31/12/2022

Clearsale LLC 19.223 (56.634) 48.179 (4.415) (667) 5.686
Beta Learning – 52.080 (1.563) 322 – – – 50.839

19.223 52.080 (1.563) (56.312) 48.179 (4.415) (667) 56.525
(i) O resultado de equivalência patrimonial na demonstração de resultado da controladora é composto 
pelo resultado de equivalência patrimonial, adicionado o montante de amortização da carteira de clien-
tes. Movimentação do exercício findo em 31 de dezembro de 2021:

Saldo  
31/12/2020

Resultado de  
equivalência  

patrimonial

Aumento  
de  

capital Outros
Variação 
cambial Saldo 31/12/2021

ClearSale LLC 8.986 (29.071) 39.933 – (625) 19.223
Em 31 de dezembro de 2022:

Patrimônio  
líquido

Prejuízo do  
período/Lucro

Total  
do ativo

Receita  
líquida

ClearSale LLC 5.675 (56.634) 56.114 60.831
Beta Learning (232) 322 2.239 18.272
Em 31 de dezembro de 2021:

Patrimônio  
líquido

Prejuízo do  
exercício

Total  
do ativo

Receita  
líquida

Clear sale LLC 19.223 (29.262) 42.756 60.983
Como controlada indireta, A Controladora possui investimento de 100% na empresa ChargebackOps, 
que foi adquirida em 26 de janeiro de 2022 (Nota 4.2). 10. Imobilizado: A movimentação do Imobilizado 
está demonstrada a seguir:

Controladora
Taxa média a.a. 31/12/2021 Adições Baixas 31/12/2022

Custo
Móveis e utensílios 993 – (898) 95
Equipamentos de informática 29.869 3.297 (860) 32.306
Máquinas e equipamentos 320 – (153) 167
Aparelhos telefônicos e celulares 149 204 – 353
Benfeitorias em bens de terceiros 2.630 – (2.527) 103
Benfeitorias em andamento – 2.426 – 2.426
Ativo de direito de uso (imóveis) 11.819 3.153 (9.455) 5.517
Total 45.780 9.080 (13.893) 40.967
Depreciação acumulada
Móveis e utensílios 11,60% (760) (66) 755 (71)
Equipamentos de informática 26,04% (10.910) (7.488) 775 (17.623)
Máquinas e equipamentos 10,00% (176) (26) 117 (85)
Aparelhos telefônicos e celulares 23,20% (141) (87) – (228)
Benfeitorias em bens de terceiros 20,00% (2.281) (184) 2.371 (94)
Benfeitorias em andamento – – – – –
Ativo de direito de uso (imóveis) 21,05% (7.463) (2.083) 7.299 (2.247)
Total (21.731) (9.934) 11.317 (20.348)
Imobilizado líquido 24.049 (854) (2.576) 20.619

Controladora
Taxa média a.a. 31/12/2020 Adições Baixas 31/12/2021

Custo
Móveis e utensílios 1.108 – (115) 993
Equipamentos de informática     15.309 16.105 (1.545) 29.869
Máquinas e equipamentos 329 – (9) 320
Aparelhos telefônicos e celulares 143 7 (1) 149
Benfeitorias em bens de terceiros 3.029 – (399) 2.630
Benfeitorias em andamento – – – –
Ativo de direito de uso (imóveis) 12.112 430 (723) 11.819
Total 32.030 16.542 (2.792) 45.780
Depreciação acumulada
Móveis e utensílios 11,67% (716) (81) 37 (760)
Equipamentos de informática 13,62% (6.862) (4.059) 11 (10.910)
Máquinas e equipamentos 8,85% (160) (25) 9 (176)
Aparelhos telefônicos e celulares 13,64% (120) (22) 1 (141)
Benfeitorias em bens de terceiros 11,65% (2.188) (202) 109 (2.281)
Benfeitorias em andamento – – – – –
Ativo de direito de uso (imóveis) 22,76% (5.177) (2.687) 401 (7.463)
Total (15.223) (7.076) 568 (21.731)
Imobilizado líquido 16.807 9.466 (2.224) 24.049

Consolidado
Taxa média a.a. 31/12/2021 Adições Baixas 31/12/2022

Custo
Móveis e utensílios 998 5 (901) 102
Equipamentos de informática 29.910 3.297 (900) 32.307
Máquinas e equipamentos 320 108 (153) 275
Aparelhos telefônicos e celulares 149 204 – 353
Benfeitorias em bens de terceiros 2.630 – (2.527) 103
Benfeitorias em andamento – 2.426 – 2.426
Ativo de direito de uso (imóveis) 11.819 3.153 (9.455) 5.517
Total 45.826 9.193 (13.936) 41.083
Depreciação acumulada
Móveis e utensílios 11,60% (762) (66) 755 (73)
Equipamentos de informática 26,04% (10.920) (7.488) 783 (17.625)
Máquinas e equipamentos 10,00% (176) (73) 117 (132)
Aparelhos telefônicos e celulares 23,20% (141) (87) – (228)
Benfeitorias em bens de terceiros 20,00% (2.281) (184) 2.371 (94)
Ativo de direito de uso (imóveis) 21,05% (7.463) (2.083) 7.299 (2.247)
Total (21.743) (9.981) 11.325 (20.399)
Imobilizado líquido 24.083 (788) (2.611) 20.684

Consolidado
Taxa média a.a. 31/12/2020 Adições Baixas 31/12/2021

Custo
Móveis e utensílios 1.111 2 (115) 998
Equipamentos de informática 15.318 16.137 (1.545) 29.910
Máquinas e equipamentos 329 – (9) 320
Aparelhos telefônicos e celulares 143 7 (1) 149
Benfeitorias em bens de terceiros 3.029 – (399) 2.630
Ativo de direito de uso (imóveis) 12.112 430 (723) 11.819
Total 32.042 16.576 (2.792) 45.826
Depreciação acumulada
Móveis e utensílios 11,67% (716) (83) 37 (762)
Equipamentos de informática 13,62% (6.866) (4.065) 11 (10.920)
Máquinas e equipamentos 8,85% (160) (25) 9 (176)
Aparelhos telefônicos e celulares 13,64% (120) (22) 1 (141)
Benfeitorias em bens de terceiros 11,65% (2.188) (202) 109 (2.281)
Ativo de direito de uso (imóveis) 22,76% (5.177) (2.687) 401 (7.463)
Total (15.227) (7.084) 568 (21.743)
Imobilizado líquido 16.815 9.492 (2.224) 24.083
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Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Clear Sale S.A.
31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

11. Intangível
Controladora

Taxa  
média a.a. 31/12/2021 Adições Transferências 31/12/2022

Custo
Sistema de Gestão Empresarial 6.918 6.513 1.770 15.201
Software operacional (Clear Sale) 78.133 88.918 – 167.051
Software em andamento – 1.770 (1.770) –
Total 85.051 97.201 – 182.252
Amortização acumulada
Sistema de Gestão Empresarial 12,95% (4.487) (3.221) – (7.708)
Software operacional (Clear Sale) 10,04% (21.348) (13.311) – (34.659)
Total (25.835) (16.532) – (42.367)
Intangível líquido 59.216 80.669 – 139.885

Taxa  
média a.a. 31/12/2020 Adições Transferências 31/12/2021

Custo
Sistema de Gestão Empresarial 4.971 1.946 – 6.918
Software operacional (Clear Sale) 48.133 30.001 – 78.133
Total 53.104 31.947 – 85.051
Amortização acumulada
Sistema de Gestão Empresarial 21,08% (2.691) (1.795) – (4.487)
Software operacional (Clear Sale) 10% (15.280) (6.069) – (21.348)
Total (17.971) (7.864) – (25.835)
Intangível líquido 35.133 24.083 – 59.216

Consolidado
Taxa  

média a.a. 31/12/2021 Adições Transferências 31/12/2022
Custo
Sistema de Gestão Empresarial (i) 10.453 11.873 1.770 24.096
Software operacional (Clear Sale) (ii) 80.455 91.216 – 171.671
Software em andamento – 1.770 (1.770) –
Carteira de clientes (iii) – 11.829 – 11.829
Ágio (iii) – 63.838 – 63.838
Total 90.908 180.526 – 271.434
Amortização acumulada
Sistema de Gestão Empresarial 12,95% (4.748) (3.817) – (8.565)
Software operacional (Clear Sale) 10,04% (21.409) (13.565) – (34.974)
Carteira de clientes 30% – (3.371) – (3.371)
Total (26.157) (20.753) – (46.910)
Intangível líquido 64.751 159.773 – 224.524
As principais naturezas que compõem o intangível da Companhia referem-se a desenvolvimentos de 
sistemas de informação alinhado a estratégia de constante evolução das suas ferramentas de tecnolo-
gia. Abaixo resumo das rubricas que compõem o intangível: (i) Refere-se a desenvolvimentos ou im-
plantações de sistemas integrados. (ii) Trata-se de desenvolvimentos dos sistemas ligados diretamente 
a operação, relacionados a área de negócio da Companhia. (iii) O saldo nestas rubricas está relaciona-
do a aquisições das controladas Beta learning e Chargeback Ops e refere-se ao ágio alocado como 
carteira de clientes no valor de R$ 11.829, bem como o ágio por expectativa de rentabilidade futura 
(goodwill) no valor de R$ 63.838, conforme Nota 4.

Consolidado
Taxa  

média a.a. 31/12/2020 Adições
Transfe- 
rências 31/12/2021

Custo
Sistema de Gestão Empresarial (ERP) 5.977 4.476 – 10.453
Software operacional (Clear Sale) 48.973 31.482 – 80.455
Total 54.950 35.958 – 90.908
Amortização acumulada
Sistema de Gestão Empresarial (ERP) 21,08% (2.692) (2.056) – (4.748)
Software operacional (Clear Sale) 10% (15.280) (6.129) – (21.409)
Total (17.972) (8.185) – (26.157)
Intangível líquido 36.978 27.773 – 64.751
Considerando que a ChargebackOps está situada em Utah, Estados Unidos da América, e sua moeda 
funcional é o dólar, os valores da carteira de clientes e ágio que foram apresentados nesta nota explica-
tiva, foram convertidos para a data das demonstrações financeiras, utilizando a taxa de conversão do 
dólar para o exercício de 31 de dezembro de 2022, sendo a diferença de conversão alocada em Outros 
resultados abrangentes, no patrimônio líquido. Avaliação do valor recuperável do ágio: Ativos com 
vida útil indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização e são testados anualmente para 
identificar eventual necessidade de impairment, levando em consideração a geração de valor do con-
junto de ativos que suportaram sua mensuração. Quando houver perda, ela é reconhecida pelo montan-
te em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, que é o maior entre o valor justo 
líquido das despesas de venda e o valor em uso de um ativo. Para fins de avaliação, os ativos são 
agrupados no menor grupo de ativos. 

Premissas  
utilizadas Beta Learning ChargeBackOps

Ágio 46.780 17.594

Receitas

Projetadas para 2023, conforme pre-
visto para os negócios e que foi acor-
dado para o plano da empresa. De 
2024 a 2027 baseado em relatório de 
especialista na ferramenta CapitalQ, 
que projeta crescimento da receita 
esperado pelo mercado.

Projeção para 2023 conforme previsto 
para os negócios e que foi acordado 
no plano da empresa. De 2024 a 
2027, inflação projetada e fazendo 
com que o crescimento histórico te-
nha uma curva de até chegar “a zero” 
na perpetuidade.

Custos e Despesas

Considerado para Custos dos servi-
ços prestados 100% variáveis com a 
ROL, considerando a média dos últi-
mos 2 anos. Despesas foram segre-
gadas em fixas e variáveis, sendo 
20% variáveis com a ROL e 80% fixas 
ajustadas pela inflação projetada.

Considerado para Custos dos servi-
ços prestados 100% variáveis com a 
ROL, considerando a média dos últi-
mos 2 anos. Despesas foram segre-
gadas em fixas e variáveis, sendo fi-
xas 100% reajustadas pela inflação 
projetada e comerciais 100% variá-
veis com a ROL, considerando o his-
tórico recente da empresa.

Taxa de desconto 15,66% a.a. 11,94% a.a.

Taxa de crescimento 
	 da perpetuidade 3,0% a.a. 2,0% a.a.

O estudo de valor [cálculo do valor em uso] da Empresa ou UGC foi baseado na abordagem da renda 
(método do fluxo de caixa descontado ou DCF]. Os fluxos de caixa operacionais [“free-cash-flow-to-firm” 
ou “FCFF”] foram projetados de forma individual, sendo descontados a valor presente pelo WACC [cus-
to médio ponderado de capital para os provedores de capital da Empresa]. A taxa de desconto média 
da companhia é a mesma por região geográfica devido as premissas de inflação e risco-país, que 
compõe o cálculo do WACC. Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022, a Companhia revi-
sou as projeções futuras, bem como o fluxo de caixa e não identificou indicadores de perda no valor 
recuperável que indiquem constituição de impairment. Análise de sensibilidade: Realizamos a análise 
de sensibilidade nas taxas de desconto e de crescimento da Beta Learning e ChargeBackOps conside-
rando um acréscimo ou uma redução de 0,5% na taxa de desconto e de 0,5% na taxa de crescimento 
na perpetuidade. A análise de sensibilidade não resultou em impairment.

12. Outros ativos:
Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Adiantamentos a fornecedores 6.484 2.763 6.484 2.763
Depósitos judiciais 2.106 1.962 2.106 1.962
Adiantamentos a empregados 1.613 995 1.627 1.037
Outros créditos 149 243 409 542

10.352 5.963 10.626 6.304
Circulante 8.235 3.844 8.509 4.185
Não circulante 2.117 2.119 2.117 2.119
13. Empréstimos e financiamentos:

Controladora e Consolidado

Taxa
Taxa média  

de juros (a.a.) 31/12/2022 31/12/2021
Operação 4131 - Santander Pré-fixada 10,82% 22.624 32.664
Operação 4131 - Citibank (i) Pré-fixada 7,95% 7.673 13.985
Capital de giro - CEF Pós-fixada CDI + 4,28% – 9.064
Capital de giro - Itaú Pós-fixada CDI + 3,50% 22.594 34.740
Capital de giro - Itaú Pré-fixada 7,95% 5.927 11.482
Cartão BNDES - Bradesco Pré-fixada 16,08% 305 914
	 Total 59.123 102.849
	 Circulante 35.335 40.994
	 Não circulante 23.788 61.855
(i) Operação em dólar.
A movimentação dos empréstimos e financiamentos é demonstrada abaixo:

31/12/2022 31/12/2021
Saldo inicial 102.849 99.378
Captações – 45.436
Juros incorridos 6.714 8.164
Amortizações de principal (43.073) (43.713)
IOF Incorrido (391) (178)
Pagamento de juros (8.143) (6.336)
Atualização de juros a incorrer 1.167 98
Saldo em 31 de dezembro 2022 59.123 102.849
Cartão BNDES - Bradesco - referem-se a financiamento de equipamentos de informática que são 
credenciados pelo BNDES. Os pagamentos são parcelados entre 12 e 48 parcelas. Capital de giro - Itaú 
Pré-Fixado - refere-se a empréstimo para financiamento da operação da companhia. Os pagamentos 
são parcelados em 48 parcelas e possuem como garantia real 10% do montante em duplicatas. Capital 
de giro - Itaú Pós Fixado - refere-se a empréstimo para financiamento da operação da companhia. 
Os pagamentos são parcelados em 48 parcelas e possuem como garantia real, 20% do montante em 
aplicação financeira e R$10 milhões em fluxo de recebimentos. Capital de giro - CEF - refere-se a 
empréstimo para financiamento da operação da companhia. Os pagamentos foram parcelados em 48 
parcelas e possuíam como garantia real de 30% do montante em duplicatas mais 5% em aplicações 
financeiras dentro da própria instituição financeira. Esse empréstimo foi totalmente liquidado em 2 de 
junho de 2022. Op. 4131 - Citibank - refere-se a empréstimo para financiamento da operação da 
companhia. Os pagamentos foram parcelados em 48 parcelas e possuem como garantia real 20% 
do montante em aplicações financeiras dentro da própria instituição financeira, conforme nota 
explicativa 5. Op. 4131 - Santander - refere-se a empréstimo em reais (sem hedge) para financiamento 
da operação da companhia. Os pagamentos são parcelados em 48 parcelas e possuem como garantia 
de contrato de principal de prestação de serviços entre as partes. Para a totalidade dos contratos de 
empréstimos e financiamentos vigentes com instituições financeiras, conforme as seguintes cláusulas 
restritivas (“covenants”):

Credor Covenants Financeiros Limites Exercício de Apuração

Itaú Dívida líquida/EBITDA

Menor ou igual a:
- 1,5 em 2019;

- 1,0 em 2020, 2021  
e 2022;

Anual, em 31 de 
dezembro

Citibank Dívida líquida/EBITDA Menor ou igual a 2,0x Anual, em 31 de  
dezembro

Existem contratos de empréstimos que possuem garantias atreladas aos recebíveis de clientes e apli-
cações financeiras. A companhia cumpriu com esses covenants em 31 de dezembro de 2021 de 2022.
Os pagamentos mínimos futuros dos contratos de financiamento são como segue:
Ano 31/12/2022 31/12/2021
2022 – 40.994
2023 35.335 38.168
2024 22.121 22.116
2025 1.667 1.571

59.123 102.849
A Controladora e suas subsidiárias não possuem e/ou não oferecem a seus fornecedores operações de 
risco sacado. 14. Passivo de arrendamento Política Contábil: Consideramos como componente de 
arrendamento somente o valor de aluguel fixo para fins de avaliação do passivo de acordo com a norma 
CPC 06 (R2) e o IFRS16. A mensuração do passivo de arrendamento corresponde ao total de paga-
mentos futuros de aluguéis bruto de impostos descontados a uma taxa incremental de juros (taxa refe-
rencial de mercado). No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, os pagamentos referentes a 
contratos de aluguéis totalizaram R$ 2.510 (R$ 2.583 em 31 de dezembro de 2021), os encargos finan-
ceiros totalizaram de R$ 343 (R$ 763 em 31 de dezembro de 2021) e a depreciação do direito de uso 
totalizou R$ 2.083 (R$ 2.687 em 31 de dezembro de 2021).

Controladora e Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Passivo de arrendamento 623 3.476
Juros sobre arrendamento (21) (402)
Circulante 602 3.074
Passivo de arrendamento 4.227 2.607
Juros sobre arrendamento (1.247) (101)
Não circulante (i) 2.980 2.506
Total 3.582 5.580
(i) Refere-se ao novo contrato de arrendamento do aluguel do prédio onde será a nova sede da Contro-
ladora a partir de 2023 localizado em Barueri. Os valores referentes ao prédio de Barueri foram baixa-
dos em setembro de 2022 restante apenas um andar alugado que está contabilizado no circulante cuja 
previsão de entrega é fevereiro de 2023. Abaixo segue a movimentação do exercício:

31/12/2022 31/12/2021
Saldo inicial 5.580 10.285
Adição 3.153 –
Baixa (2.641) (2.122)
Juros pagos (343) (763)
Provisão de juros 343 763
Pagamento (2.510) (2.583)
Saldo 3.582 5.580

Compromissos futuros:
Abaixo são apresentados os saldos comparativos do passivo de arrendamento, do direito de uso, da 
despesa financeira e da despesa de depreciação do exercício findo em 31 de dezembro de 2022, con-
siderando os fluxos futuros estimados de pagamento corrigidos pela inflação:

Controladora e Consolidado
Descrição 2023 2024 2025 2026 2027 e após Saldo
Inflação projetada 5,31% 3,65% 3,25% 3,25% 3,25%
Fluxo de pagamentos 93 1.095 1.091 1.091 1.818 5.187
15. Impostos e contribuições a pagar:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Pis/Cofins a pagar 4.308 4.190 4.308 4.190
Contribuição Previdenciária sobre receita bruta 3.562 – 3.562 –
ISS a recolher 1.956 3.554 1.956 3.554
Outros impostos 1.250 2.290 1.289 2.290
IRPJ/CSLL a pagar 73 1.564 535 1.564

11.149 11.598 11.650 11.598
16. Salários e encargos sociais:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Provisão de férias 19.507 18.263 20.367 18.263
IRRF a recolher 4.837 3.470 5.035 3.470
Provisão de encargos sobre férias 3.020 2.816 3.147 2.816
Encargos de pagamento baseado em ações (i) 2.939 1.886 4.418 2.279
FGTS a recolher 2.369 1.858 2.464 1.858
INSS a recolher 2.451 2.420 2.677 2.420
Consignado a repassar 452 20 452 20
Salários a pagar 432 1.331 432 1.331
Participações nos lucros ou resultados a pagar 83 17.631 83 17.631
Demais encargos 9 3 9 4

36.099 49.698 39.084 50.092
Circulante 34.000 48.566 36.463 48.960
Não circulante 2.099 1.132 2.621 1.132
(i) Refere-se a valores de provisão de encargos sobre os programas de remunerações em ações.
17. Provisões:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Provisão para rebates 3.210 2.870 3.210 2.870
Provisão para bônus de vendas 6.873 4.016 6.873 4.016
Provisão para riscos tributários, cíveis e traba-
lhistas 190 201 190 201
Outras provisões 165 125 165 125

10.437 7.212 10.437 7.212
Circulante 10.247 7.011 10.247 7.011
Não circulante 190 201 190 201
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: Os processos judiciais com estimativas de perdas 
possíveis, não provisionadas, por natureza, representam os seguintes montantes:

Controlada e Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Trabalhista 2.041 777
Cível (i) 111 1.758
Tributário 2.418 2.652
Principais processos relacionados as causas possíveis: Ações cíveis são representadas, principalmen-
te, pelos pedidos de reparação de danos por possíveis problemas causados na prestação de serviço. (i) 
A variação refere-se à alteração na probabilidade de perda do principal processo cível da companhia, 
relacionado a ação indenizatória ajuizada contra a Clear Sale S.A. e a Pagar.me Pagamentos S.A., para 
remota. As ações tributárias são representadas, principalmente, por discussões e informações sobre 
base de cálculo dos tributos sobre a Receita bruta operacional. Provisão para rebates: A companhia 
oferece um produto, que basicamente são abatimentos ou reembolsos para os seus clientes caso o 
volume de fraudes não identificadas seja maior do que o previsto em contrato. Na ocorrência de vendas 
em que ocorreram fraudes não identificadas pela companhia, o mesmo valor da transação é provisiona-
do para posterior reembolso ou abatimento a ser compensado com valores a receber do cliente. Provi-
são para bônus de vendas: A companhia paga bônus de vendas aos seus funcionários para cada con-
trato que obtiverem. Desta forma, a companhia aplica o expediente prático de reconhecer 
imediatamente nas despesas, os custos para obtenção de contrato se o exercício de amortização do 
ativo que seria reconhecido teria sido inferior ou igual a um ano. Assim, os bônus de vendas são reco-
nhecidos imediatamente em despesas e incluídas como parte de benefícios a empregados. 18. Progra-
mas de Incentivos de Longo Prazo baseado em ações: Em 31 de dezembro de 2022, a Controlado-
ra possui registrados montantes relativos a Programas de Incentivos de Longo Prazo baseado em 
ações outorgados em exercícios anteriores e no exercício corrente, assim divididos: 1. Dois programas 
de ações restritas antigos de 2016 e 2021, com distribuições encerradas; 2. Dois programas de ações 
restritas 2022/2025; 3. Um programa de opções de compra de ações 2021/2023; e 4. Um programa de 
Phantom Shares da Clear Sale LLC 2021/2024. 18.1. Programas de Ações Restritas Antigos: Em 
abril de 2016, o Conselho de Administração da companhia aprovou o primeiro Programa de Ações 
Restritas (“Primeiro Programa”), que teve concessões até 2021. Todo ano, os beneficiários do programa 
definidos pelo Conselho de Administração poderiam: • Aplicar 50% da PLR líquida (ou valor equivalente 
de bônus de vendas) na subscrição de ações da Controladora; ou • Aplicar 33,33% da PLR líquida (ou 
valor equivalente de bônus de vendas) na subscrição de ações da Controladora; ou • Optar por não 
participar do plano anual. No prazo de quatro anos após o exercício da opção de adquirir ações da 
Controladora (“Vesting”), o beneficiário recebe (“Matching”) de: • 1,34 ações para cada ação adquirida, 
caso tenha aplicado 50% da PLR líquida ou valor equivalente de bônus de vendas; ou • 1,0 ação para 
cada ação adquirida, caso tenha aplicado 33,33% da PLR líquida ou valor equivalente de bônus de 
vendas. Além disso, o Matching estava condicionado a condições de performance relacionada ao valor 
das ações. Em abril de 2020, foi criado o segundo Programa de Ações Restritas, com características 
similares às do primeiro programa, com algumas alterações nas condições de performance para con-
cessão do Matching. A Controladora libera os recursos líquidos de impostos para que os colaboradores 
possam efetuar a compra das ações do Matching após o Vesting, ações essas que poderão ser exerci-
das imediatamente no mercado secundário, sem lock-up. A parcela de ações que não for exercida nos 
termos e condições estipulados no contrato, deverá ser considerada automaticamente extinta, sem di-
reito à remuneração. Preço celebrado e condições de performance do Matching:

Programas de Ações  
Restritas de 2016  

(Primeiro Programa)

Programas de Ações  
Restritas de 2020  

(Segundo Programa)

Preço Celebrado

(10 x EBITDA Ajustado do ano 
anterior + Caixa + Aumento de 
Capital - Dívida - Dividendos - 
Passivos Provisionados)/ 
Quantidade de Ações

Para o ano de 2020: 
(10 x EBITDA Ajustado do ano 
anterior + 4 x ARR Clear sale 
LLC + Caixa + Aumento de 
Capital não integralizado -  
Dívidas - Dividendos provisio-
nados não distribuídos - Passi-
vos provisionados)/Número de 
ações da ClearSale S.A. 
Para anos 2021 em diante: 
(2,37 x Receita Bruta (do ano 
anterior) + Valuation ClearSale 
LLC + Caixa + Aumento de 
Capital não Integralizado -  
Dívidas - Dividendo provisio-
nados não distribuídos - Passi-
vos Provisionados)/Quantida-
de de Ações.

Condições de 
Performance do 
Matching

0% de 
outorga

Inferior a 50% do CDI Inferior a IPCA +3%

25% de 
outorga

Entre 50% e 100% do CDI
Igual ou superior a IPCA + 3% 
e inferior a IPCA + 6%

50% de 
outorga

Superior a 100% CDI 
e inferior a 150%

Igual ou superior a IPCA + 6% 
e inferior a IPCA + 9%

100% de 
outorga

Igual ou superior a 150% 
do CDI

IPCA + 9% ou mais

O método de liquidação previsto originalmente era exclusivamente por meio de instrumentos patrimo-
niais (ações) e originalmente previa o compromisso de recompra da totalidade das ações dos benefici-
ários pela companhia. Devido a esta característica, apesar de conceder instrumentos patrimoniais ao 
beneficiário, os Programas eram mensurados e divulgados como programas com liquidação em caixa, 
uma vez que a companhia disponibilizava os recursos para que os participantes adquirissem as ações.
Após a conclusão do processo de abertura de capital para negociação das ações da Controladora na 
Bolsa de Valores (“IPO” - Initial Public Offering) em 30 de julho de 2021, o compromisso de recompra de 
ações foi cancelado e as características dos Programas foram adequadas, passando o passivo relacio-
nado aos Programas a serem mensurados pelo número de ações do Matching em aberto, multiplicado 
pelo valor justo considerando a probabilidade de atingimento das condições de performance. Sendo 
Programas liquidados em caixa, consequentemente é registrada uma provisão para pagamento no 
passivo da Controladora. Por esse mesmo motivo, os Programas não têm impacto de diluição aos 
acionistas. Para definição do valor justo e fins de comparabilidade com metodologias de mercado, a 
companhia desenvolveu uma metodologia para análise das estimativas de valor futuro da ação e proba-
bilidade de atingimento das obrigações de desempenho. A metodologia utilizada foi a de Monte Carlo. 
Para efeito de remuneração referente ao Matching, o preço das ações da Controladora para efeito da 
quitação em dinheiro desses Programas passará a ser calculado pela média das cotações da ação da 
Controladora nos últimos 30 pregões anteriores à data de eficácia dos direitos de aquisição e recebi-
mento de remuneração para aquisição de ações do Matching, ponderada pelo volume negociado em 
bolsa de valores mobiliários. 18.2. Dois programas de Ações Restritas 2022/2025: 18.2.1 Programa 
de ações restritas I: O Programa de Ações Restritas 2022/2025 (“Programa 2022/2025”) foi aprovado 
pelo Conselho de Administração da companhia em fevereiro de 2022 e aprovado em Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária em abril de 2022. Todo ano os beneficiários do Programa 2022/2025, defini-
dos pelo Comitê Gestor e aprovados pelo Conselho de Administração, tem direito à outorga de ações, 
sendo que: • 50% (cinquenta porcento) das ações outorgadas ou o dinheiro equivalente, serão entre-
gues imediatamente após cumprido o prazo de carência de 3 anos (retenção); • 50% (cinquenta porcen-
to) das ações outorgadas ou o dinheiro equivalente, estarão sujeitas a condições de performance, po-
dendo em função destas condições serem perdidas, reduzidas ou ampliadas e serão entregues ao 
beneficiário após o prazo de carência (performance). As condições de performance estão definidas em 
função do incremento percentual do Total Shareholder Return, assim entendido como a diferença entre 
o valor das ações de emissão da Controladora entre a data do término do prazo de carência e a data do 
contrato de outorga, somado aos proventos distribuídos durante o mesmo exercício.
Concessão relativa às ações sujeitas às condições de 
	 performance Meta
0% Inferior a IPCA + 20% aa
100% Igual a IPCA + 30% aa
200% Superior ou igual a IPCA + 40% aa
Performances intermediárias determinam números de ações a entregar intermediários, calculados por 
interpolação. O preço da ação da Controladora, para os fins e efeitos do Programa 2022/2025, será 
calculado pela média ponderada pelo volume negociado, dos últimos 30 pregões. Para o cálculo do 
número de ações a outorgar e preço inicial será considerada a data do contrato de outorga. Para apu-
ração do preço final será considerada a data do término do prazo de carência. Para fins de provisiona-
mento do valor justo dos passivos associados ao Programa 2022/2025, a companhia utiliza a mesma 
metodologia para análise das estimativas de valor futuro da ação e probabilidade de atingimento das 
obrigações de desempenho dos programas de incentivo de longo prazo com ações restritas antigos. O 
método de liquidação será por meio de instrumentos patrimoniais (ações em tesouraria) ou disponibili-
zação de recursos líquidos de impostos para que o beneficiário dê a destinação que melhor lhe convier. 
O número de ações a conceder no Programa 2022/2025 está limitado a 3.382.669 ações que represen-
tam, na data desta demonstração financeira, 2,5% do capital social da Controladora. Não poderão ser 
concedidas ações no Programa 2022/2025 após 31/12/2025. Importante notar, que assim como os 
Programas, o Programa 2022/2025 não tem impacto de diluição aos acionistas. Movimentações dos 
programas Ações Restritas Antigos de 2016 e 2021 e Ações Restritas 2022/2025:

Controladora Consolidado
Passivo

Saldo 31 de dezembro de 2020 6.228 6.228
Reversão de provisão (2.040) (972)
Saldo 31 de dezembro de 2021 4.188 5.256
Constituição de provisão 2.972 4.461
Reversão de provisão (3.352) (3.752)
Saldo 31 de dezembro de 2022 3.808 5.965
Circulante 1.698 3.649
Não Circulante 2.110 2.316

Controladora e Consolidado
Quantidades MPPE (R$) (i)

31 de dezembro de 2020 1.879.520 3,37
Concedidas 572.628 5,89
Exercidas (475.880) 5,89
31 de dezembro de 2021 1.976.268 9,71
Concedidas 800.738 6,16
Canceladas (38.358) 0,00
Exercidas (808.108) 6,60
31 de dezembro de 2022 1.930.540 5,26
(i) Média ponderada do preço de exercício.
18.2.2 Programa de ações restritas II: No dia 06 de setembro de 2022, o conselho de administração 
aprovou o programa de incentivo a longo prazo com direito a outorga de ações restritas II, o ILP da área 
de Explorer, uma incubadora de iniciativas (produtos de tecnologias disruptivas). O programa foi estru-
turado da seguinte maneira: A controladora fornece uma participação acionária em caso de: a) Spinoff/
venda de iniciativa - A controladora fornece 2% de participação acionária ou do valor da venda, os va-
lores serão pagos em ações da Clear Sale S.A. com vesting de 3 anos. b) Transferência da iniciativa 
como produto ou serviço para a gestão da Clear Sale. Se após um ano da transferência, o faturamento 
de iniciativa representar no mínimo 0,5% do faturamento total da empresa, a controladora fornecerá o 
equivalente a 10% do faturamento anual da iniciativa em ações da ClearSale S.A com vesting e cliff de 
3 anos. O máximo de ações outorgadas e não vestidas não pode ultrapassar 0,25% do capital da con-

troladora e os limites de diluição do capital global seguem os mesmos já aprovados a partir do plano de 
ILP. Em 31 de dezembro de 2022 não foram registradas movimentações referentes a este plano pois os 
gatilhos proporcionais ao exercício não foram acionados. 18.3 Programa de Opção de Compra de 
Ações: Em 31 de maio de 2021, a companhia aprovou a instituição de um Programa de Incentivo de 
Longo Prazo com Opção de Compra de Ações - Stock Options 2021/2024 (“Programa 2021/2024”), que 
contempla no máximo 12 beneficiários de alto escalão, estratégicos para o desenvolvimento da Contro-
ladora e da Clear Sale LLC. Neste Programa 2021/2024 houve concessões em 2021 e 2022 com as 
seguintes características: • As concessões são feitas no regime de mega grant, ou seja, toda a conces-
são é feita em uma única data. • O número de opções concedidas é dividido em cinco tranches anuais. 
Vencido o exercício de carência de cada tranche, o executivo pode exercer o direito de compra com 
recursos próprios pelo preço de exercício. • Para que o beneficiário possa exercer o direito de aquisição, 
deve manter o vínculo com a companhia até o termo final de cada exercício aquisitivo previsto na res-
pectiva concessão. • Para cada tranche, anualmente o Conselho de Administração define metas de 
performance estabelecendo um patamar mínimo com valor equivalente à meta da PLR e um valor de-
safiador máximo. Se a performance não atingir o valor mínimo, as opções da tranche são perdidas. As 
opções podem ser performadas de forma proporcional à performance. • O Programa 2021/2024 estabe-
lecia cláusula de aceleração de 1/3 das opções já concedidas sem aplicação de condições de perfor-
mance e aceleração das demais tranches em um ano em caso de IPO. • O preço de exercício das op-
ções outorgadas em 2021 (anteriormente ao IPO), é dado pela seguinte fórmula: (14,6 x EBITDA 
Ajustado do ano anterior + 12 x 4 x MRR Clear sale LLC + Valor de Mercado Investidas + Caixa + Au-
mento de Capital não Integralizado - Dívidas - Dividendo provisionados não distribuídos - Passivos 
provisionados)/Quantidade de Ações da Controladora. • A partir de 2022, o preço de exercício é calcu-
lado pela média das cotações dos últimos 30 pregões, sendo que eventuais dividendos e juros sobre 
capital pagos no exercício serão deduzidos do preço de exercício. • O Programa 2021/2024 estabelece 
a data máxima de concessões em 30 de abril de 2024 e limita a diluição a 4.570.832 ações, que corres-
pondem em 31 de dezembro de 2022 a 3,26% do capital social da Controladora. O Programa 2021/2024 
prevê, portanto, a liquidação em instrumentos patrimoniais (ações) e consequentemente diluição da 
base acionária se não houver ações em tesouraria, sujeita ao atingimento das metas de performance e 
prazo limite para exercício integral ou parcial das opções. Em 31 de dezembro de 2022, as principais 
premissas utilizadas e as quantidades de opções outorgadas no Programa 2021/2024 apresentavam as 
seguintes características:

Programa 2021/2024

Data de Outorga inicial
Quantidade 
de Opções

Preço de 
Mercado

Volatilidade 
(i)

Prazo Estimado  
para último  
pagamento

Preço de  
Exercício

31/05/2021 817.614 R$ 22,50 46,58% 3,9 anos R$ 9,67
14/01/2022 1.164.777 R$ 9,69 50,11% 7,3 anos R$ 9,77
14/01/2022 617.680 R$ 9,69 53,17% 5,3 anos R$ 3,89
01/05/2022 864.237 R$ 4,71 50,11% 8 anos R$ 6,08
09/11/2022 500.000 R$6,00 50,11% 7,5 anos R$ 6,02
(i) Calculado pela média ponderada das volatilidades futuras pelas quantidades máximas de ações.
A movimentação dos instrumentos patrimoniais outorgados está demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
31 de dezembro de 2020 – –
Outorgas 7.689 9.294
31 de dezembro de 2021 7.689 9.294
Outorgas 1.725 4.590
Transferência encargos (337) 26
Saldo 31 de dezembro de 2022 9.077 13.910

Controladora e Consolidado
Quantidades MPPE (R$) (i)

31 de dezembro de 2020 1.339.828 3,37
Outorgadas 572.628 2,95
Exercidas (597.058) 4,06
31 de dezembro de 2021 1.315.398 15,00
Outorgadas 3.595.889 5,12
Canceladas (946.979) 0,00
31 de dezembro de 2022 3.964.308 7,43
(i) Média ponderada do preço de exercício.
Levando em consideração que o Programa 2021/2024 se caracteriza como programa remuneratório, há 
incidência de encargos sociais, devidamente provisionados, os quais sofreram a seguinte movimenta-
ção:

Controladora Consolidado
Encargos sociais

31 de dezembro de 2021 – –
Constituição 3.973 4.802
Reversão (cancelamentos) (2087) (2.523)
31 de dezembro de 2021 1.886 2.279
Constituição 1.222 2.276
Reversão (cancelamentos) (506) (111)
Transferência encargos 337 (26)
Saldo 31 de dezembro de 2022 2.939 4.418
18.4 Programa de Phantom Shares da Clear Sale LLC 2021/2024: Em dezembro de 2021, foi criado 
o Programa de Phantom Shares da Clear Sale LLC (“Programa Phantom”) com objetivo de prover in-
centivo de longo prazo para funcionários da Clear sale LLC e funcionários da Companhia com dedica-
ção a Clear sale LLC. Este Programa Phantom apresenta as seguintes características: • Os contratos 
foram desenhados por escritório jurídico americano para atender a legislação Norte Americana. Tam-
bém foram validados por advogados tributaristas e trabalhistas brasileiros considerando a participação 
de funcionários locados no Brasil. • As concessões são anuais e os funcionários podem ser indicados 
novamente a cada ano. • O valor das phantom shares é em função do valor da empresa e é calculado 
anualmente por empresa independente de acordo com a legislação americana (Section 409A of the 
Internal Revenue Code), com base nos dados do ano anterior de cada concessão. • Para cada conces-
são há uma carência de 3 anos. Ao final da carência o valor é automáticamente e compulsoriamente 
pago em dinheiro ao beneficiário como se fora um bônus de longo prazo regulado pela valorização das 
ações da Clear sale LLC. • O exercício das phantom shares é condicionado ao cumprimento de condi-
ções de performance estabelecidos pelo Conselho de Administração, vinculados ao crescimento do 
faturamento da controlada LLC, no ano da concessão das phantom shares. • O atingimento de menos 
que 70% da meta zera o valor a receber. Atingido 70% da meta será pago apenas 50% do valor. Atingi-
do 120% da meta será pago o valor integral. No caso de atingimentos intermediários, o valor é calcula-
do por interpolação. • O Programa Phantom pode ter novas concessões anuais até 2024 e está limitado 
a 5,0% do capital da Clear sale LLC, sendo que 2,14% já foram comprometidos. Houve concessões de 
8.187 phantom shares em 2021 e 13.256 em 2022 (uma ação é equivalente a 1000 Phantom Shares). 
As variações na quantidade de Phantom Shares em aberto e seus correspondentes preços médios 
ponderados do exercício estão apresentados a seguir:

Controladora e Consolidado
Quantidade de ações(i) MPPE(R$)(ii)

31 de dezembro de 2020 – –
Outorgadas 6222 0,16
31 de dezembro de 2021 6.222 0,16
Outorgadas 13.256 –
Canceladas (13.880) –
31 de dezembro de 2022 5.598 7,9
(i) Uma ação é equivalente a 1000 Phantom Shares. (ii) Média ponderada do preço de exercício.
A movimentação das phantom shares outorgadas está demonstrada a seguir:
Phantom shares Consolidado
31 de dezembro de 2020 –
Phantom shares outorgadas 1
31 de dezembro de 2021 1
Phantom shares outorgadas 10
Constituição de encargos 27
Saldo 31 de dezembro de 2022 135
19. Patrimônio líquido: A companhia classifica instrumentos financeiros emitidos como passivo ou 
patrimônio de acordo com a substância dos termos contratuais de tais instrumentos. 
19.1. Capital social:

Quantidade de  
ações ordinárias

Capital  
Social

Em 31 de dezembro de 2020 11.030.000 9.255
Incorporação reversa (i) – 12.498
Programa de opções de compras de ações (ii) 121.415 2.310
Posição antes do desdobramento 11.151.415 24.063
Desdobramento de ações na proporção de 14 ações para cada 1 ação (iii)
Posição desdobrada 156.119.810 24.063
Emissão de novas ações (iv) 25.000.000 625.000
Emissão de novas ações (iv) 6.806.250 170.156
Gastos com emissão de novas ações (v) – (29.853)
Em 31 de dezembro de 2021 187.926.060 789.366
Devoluções de custos com emissão de novas ações (v) – 14
Em 31 de dezembro de 2022 187.926.060 789.380
(i) Incorporação reversa: Em março de 2021 a Controladora efetuou a incorporação reversa de sua 
controladora Clear Sale Participações Ltda., o que gerou um aumento do capital social de R$ 12.498. 
(ii) Programa de opções de compras de ações: Em 31 de maio de 2021 a Controladora aprovou o in-
gresso de novos participantes no programa de ILP, bem como aprovou a instituição de um novo progra-
ma (“ILP 2020-2023”). Para a viabilidade dos programas, foram aprovados diversos aumentos de capital 
no valor de R$ 790 (25.287 ações, referentes ao ILP 2017), R$ 1.433 (17.360 ações, referentes ao ILP 
2021), R$ 60 (78.279 ações, referentes ao ILP 2021) e R$ 27 (489 ações, referentes ao ILP 2020).  
(iii) Desdobramento de ações: No dia 7 de julho de 2021, em assembleia geral extraordinária, foi delibe-
rado o desdobramento de ações em que se divide o capital social da Controladora, à proporção de 14 
ações ordinárias para cada ação ordinária existente nesta data, sem alteração do valor de capital social. 
Em decorrência do desdobramento, o capital social da Controladora passou de 11.151.415 ações ordi-
nárias nominativas, sem valor nominal, para 156.119.810 ações ordinárias nominativas, sem valor de 
emissão da Controladora. (iv) Emissão de novas ações: Em 30 de julho de 2021, a Controladora con-
cluiu o processo de registro de controladora aberta junto a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), 
com a aprovação pelo Conselho de Administração da oferta de ações ordinárias, nominativas, escritu-
rais e sem valor nominal, de emissão da Controladora no âmbito da oferta pública inicial de distribuição 
primária e secundária de ações, a qual foi previamente aprovada em Assembleia Geral Extraordinária 
da companhia realizada em 26 de maio de 2021. Em decorrência da oferta, a Controladora aumentou o 
capital social, dentro do limite do seu capital autorizado, no montante de R$ 625.000 mediante a emis-
são de 25.000.000 ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal, ao preço de 
emissão de R$ 25. No dia 27 de agosto de 2021, em reunião do Conselho da Administração, foi delibe-
rado o aumento do capital social da Controladora, dentro do limite do seu capital autorizado, no mon-
tante de R$ 170.156 mediante a emissão de 6.806.250 ações ordinárias do lote suplementar, todas 
nominativas, escriturais e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 25. (v) Gastos com emissão 
de novas ações: Conforme previsto no pronunciamento contábil CPC 08(R1)/IAS19 - Custos de Transa-
ções e Prêmios na Emissão de Títulos e Valores Mobiliários, os custos de transação incorridos na 
captação de recursos para capital próprio foram contabilizados, de forma destacada, em conta redutora 
do capital social. Ao longo de 2021, a Controladora incorreu em custos de distribuição para a oferta 
pública primária no montante bruto de R$ 44.920, além de CSLL e IRPJ correntes e diferidos no valor 
de R$ 15.067, resultando em um saldo líquido de R$ 29.853. No segundo trimestre de 2022, um valor 
de R$ 14 foi devolvido para a Controladora, desta forma, o valor do capital social em 31 de dezembro 
de 2022 passou a ser R$ 789.380 (R$ 789.366 em 31 de dezembro de 2021), totalmente subscrito e 
integralizado, representado por 187.926.060 (187.926.060 ações ordinárias nominativas e sem valor 
nominal em 31 de dezembro de 2021) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. 19.2. Reserva 
de capital e opções outorgadas: A movimentação da reserva de capital e opções outorgadas estão 
demonstradas de acordo com o quadro a seguir:
Em 31 de dezembro de 2020 (15.234)
Aumento de capital por Incorporação 6.769
Compromisso de recompra de ações 13.044
Instrumentos Patrimoniais Outorgados 46.690
Em 31 de dezembro de 2021 51.269
Absorção do prejuízo (6.768)
Instrumentos Patrimoniais Outorgados (i) 4.590
Resultado obtido na venda de ações (ii) 1.080
Em 31 de dezembro de 2022 50.171
(i) R$ 4.590 referente aos instrumentos patrimoniais outorgados relacionados ao Plano de remunera-
ções em Ações ILP 2 - programa 2021/2024 (ii) Resultado obtido na venda de ações:

Quantidade de ações  
(em milhares unidades)

Valor  
(em milhares)

Preço médio por  
ação (em Reais)

Recompra 1.180 4.880 4,14
Vendidas (1.180) (5.960) 5,05
Saldo em 31 de dezembro de 2022 – (1.080) 9,19
Em 01/07/2022 a Controladora efetuou a recompra de 1.180 ações ordinárias de emissão própria com 
o objetivo de venda em curto prazo. Sendo assim, neste mesmo trimestre, em 22 de setembro de 2022, 
a Controladora utilizou a totalidade destas ações, gerando um ganho de R$ 1.080 nesta operação. 19.3. 
Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do 
exercício, e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integri-
dade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. 
19.4. Reserva de lucros: Do saldo do lucro líquido do exercício, 5% serão destinados à reserva legal 
até que atingidos os limites legais. Do saldo: (a) 25%, serão destinados ao pagamento de dividendo 
obrigatório; e (b) o lucro remanescente poderá ser (i) retido com base em orçamento de capital, nos 
termos do Artigo 196 da Lei das Sociedades por Ações; e/ou (ii) destinado à reserva estatutária deno-
minada “Reserva de Investimentos”, que terá por fim assegurar a manutenção do nível de capitalização, 
a expansão das atividades sociais e/ou o reforço do capital de giro da companhia, suas controladas e/
ou coligadas e que não poderá ultrapassar o valor do capital social. O saldo das reservas de lucros, com 
as exceções legais, não excederá o valor do capital social. O saldo do lucro líquido ajustado, se houver, 
que não seja destinado, será capitalizado ou distribuído aos acionistas como dividendo. 20. Resultado 
por ação: 20.1 Básico: O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos 
acionistas da controladora, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação duran-
te o exercício, considerando o desdobramento de ações descrito na Nota 19.

Controladora e Consolidado
2022 2021

Numerador
(Prejuízo)/Lucro líquido do período atribuído aos acionistas da controladora (37.061) (74.517)
Denominador
Média ponderada da quantidade de ações ordinárias para o lucro básico 
	 por ação (em milhares) 187.929 168.856
Prejuízo por ação total (expresso em R$ por ação) - básico (0,1972) (0,4413)
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Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Clear Sale S.A.
31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas da Clear Sale S.A. - Opinião: Examinamos as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da Clear Sale S.A. (“Companhia”), identificadas como 
controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Companhia em 31 
de dezembro de 2022, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos 
fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes 
em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em 
nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do período corrente. 
Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses 
assuntos. Para cada assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo 
quaisquer comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é apresentado no contexto das 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Nós cumprimos as responsabilidades descritas na 
seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas”, incluindo àquelas em relação a esses principais assuntos de auditoria. Dessa forma, 
nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos planejados para responder a nossa avaliação de 
riscos de distorções significativas nas demonstrações financeiras. Os resultados de nossos 
procedimentos, incluindo aqueles executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para 
nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras da Companhia. Reconhecimento de 
receitas de serviços e contas a receber: Conforme divulgado nas notas explicativas 6 e 23, em 31 de 
dezembro de 2022, a Companhia e sua controlada apresentam receitas de serviços de análise de 
transações para a prevenção a fraude no comércio eletrônico. Consideramos essa área como 
significativa em função da relevância dos valores e do processo de reconhecimento de receita dos 
serviços prestados e do contas a receber, em relação às demonstrações financeiras tomadas em 
conjunto. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Em nossos exames de auditoria consideramos 
o entendimento do processo estabelecido pela diretoria, relacionados com: (i) análise e aprovação dos 
contratos decorrentes da prestação de serviço; (ii) verificação da volumetria dos serviços prestados; 
(iii) reconhecimento das receitas dos serviços prestados de acordo com as condições contratuais; 
(iv) análise dos descontos concedidos; (v) análise das reconciliações do contas a receber de clientes; 
(vi) confirmação de saldos junto a clientes e testes de recebimentos subsequentes; (vii) verificação do 
aging-list dos valores a receber; e (viii) das divulgações nas demonstrações financeiras. Baseado no 
resultado dos procedimentos de auditoria efetuados sobre as receitas de serviços prestados e contas a 
receber, que estão consistentes com a avaliação da diretoria, consideramos que os valores de receitas 
de serviços e contas a receber, assim como as respectivas divulgações nas notas explicativas 6 e 23, 
são aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Ativo Intangível 
decorrente de desenvolvimento de Softwares: A Companhia investe valores significativos no 
desenvolvimento e aperfeiçoamento do software operacional, que envolve inclusive a capitalização de 
custos internos registrado no ativo intangível, especialmente custos de mão de obra, cujas análises de 
viabilidade econômica e determinação da vida útil estimada, envolve julgamento significativo por parte 
da diretoria. Devido à relevância dos valores de adição e amortização, e do julgamento envolvido na 
análise do prazo de vida útil estimado e recuperabilidade dos gastos capitalizados com desenvolvimento, 
esse assunto foi considerado como significativo em nossa auditoria. Como nossa auditoria tratou o 
assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, a análise dos critérios utilizados 
pela diretoria na determinação dos custos capitalizados no desenvolvimento e ou na aquisição de 
softwares, testes da análise de viabilidade dos projetos de desenvolvimento e melhorias do software 
operacional, incluindo, quando aplicável, a definição das premissas que suportam as projeções dos 

fluxos de caixa consideradas nos testes dos valores recuperáveis desses ativos. Avaliamos, também, a 
razoabilidade das premissas adotadas na determinação da vida útil estimada do software operacional e 
realizamos o cálculo independente da amortização. Os nossos procedimentos incluíram também a 
avaliação das divulgações nas demonstrações financeiras. Baseado no resultado dos procedimentos de 
auditoria efetuados em relação aos testes dos custos do software operacional, da análise de viabilidade 
dos projetos de desenvolvimento e melhoria, do estudo para determinação da vida útil estimada e do 
cálculo da amortização, que estão consistentes com a avaliação da diretoria, consideramos que os 
critérios e premissas adotados na avaliação do software operacional, assim como as respectivas 
divulgações na nota explicativa 11, são aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras tomadas 
em conjunto. Avaliação de redução ao valor recuperável do ágio: Conforme descrito na nota explicativa 
nº 11, em 31 de dezembro de 2022 os ativos da Companhia contemplavam o reconhecimento de ágios 
por expectativa de rentabilidade futura gerados em aquisições. O valor recuperável do ágio é analisado 
anualmente nos termos das práticas contábeis aplicadas no Brasil e as normas internacionais de 
relatório financeiro (IFRS). A avaliação e a necessidade ou não de registro de provisão para perda ao 
valor recuperável é suportada por estimativas de rentabilidade futura baseadas no plano de negócios e 
orçamento preparados pela Companhia e aprovados em seus níveis de governança. Devido à relevância 
do valor do ágio, às incertezas inerentes ao processo de determinação das estimativas de fluxos de 
caixa futuros descontados a valor presente, e pelo impacto significativo que eventuais alterações das 
premissas de taxas de desconto podem ocasionar, consideramos esse assunto significativo para nossa 
auditoria. Como nossa auditoria conduziu o assunto: Os nossos procedimentos de auditoria, incluíram 
dentre outros: i) envolvimento dos nossos profissionais especialistas em finanças corporativas para nos 
auxiliar nas análises sobre as projeções de resultados e avaliação de redução ao valor recuperável do 
ágio registrado; ii) análise da metodologia e das premissas utilizadas pela diretoria na elaboração das 
projeções de resultados; iii) teste matemático das projeções de resultados; iv) análise da consistência 
entre os dados utilizados na elaboração das projeções de resultados e os dados contábeis, quando 
aplicável; v) Análise das informações utilizadas na elaboração das projeções de resultados para 
confirmar que as mesmas são derivadas do plano de negócios da Companhia aprovado pelos 
responsáveis pela governança; e vi) avaliação das divulgações da Companhia quanto aos testes de 
recuperabilidade do ágio por rentabilidade futura. Baseados no resultado dos procedimentos de 
auditoria efetuados sobre a avaliação de redução ao valor recuperável do ágio registrado, que está 
consistente com a avaliação da diretoria, consideramos que os critérios e premissas de avaliação de 
redução ao valor recuperável adotados pela diretoria, assim como as respectivas divulgações nas notas 
explicativas nº 11, são aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 
Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações individual e consolidada do 
valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, elaboradas sob a 
responsabilidade da diretoria da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins 
de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das 
demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas 
demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme 
aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento 
Técnico NBC TG 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do 
valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os 
critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A diretoria da 
Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não 
abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as 
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 

por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia e 
sua controlada ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: •  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e sua 
controlada. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. •  Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as 
exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos 
os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa 
independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram 
objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram 
considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis do exercício corrente 
e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em 
nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do 
assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve 
ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, 
dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.
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20.2 Diluído: O lucro diluído por ação é calculado mediante o ajuste da quantidade média ponderada 
de ações ordinárias em circulação, para presumir a conversão de todas as ações ordinárias potenciais 
com efeitos diluidores. a Controladora tem uma categoria de ações ordinárias potenciais com efeitos 
diluidores: opções de compra de ações. É feito um cálculo para determinar a quantidade de ações que 
poderiam ter sido adquiridas pelo valor justo (determinado como o preço médio anual de mercado da 
ação da Controladora), com base no valor monetário dos direitos de subscrição vinculados às opções 
de compra de ações em aberto do programa de opção de compra de ações 2020/2024. A quantidade 
de ações assim calculadas é comparada com a quantidade de ações em circulação, considerando o 
desdobramento de ações descrito na Nota 19, pressupondo-se o exercício das opções de compra das 
ações. Os impactos dos planos de opções de ações poderiam potencialmente diluir o resultado por 
ação básico no futuro. Estes efeitos não foram incluídos no cálculo do resultado por ação diluído no 
exercício uma vez que a companhia apresentou prejuízo no exercício, porém foi considerado na apre-
sentação do trimestre.

Controladora e Consolidado
2022 2021

Numerador
(Prejuízo)/Lucro líquido do período atribuído aos acionistas 
	 da Controladora (37.061) (74.517)
Denominador
Média ponderada da quantidade de ações ordinárias para 
	 o lucro básico por ação (em milhares) 187.929 168.856
Prejuízo diluído por ação - R$ - sem efeito diluitivo decorrente de prejuízo (0,1972) (0,4413)
21. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro: 21.1. Ativo fiscal diferido: A composição 
do imposto de renda e contribuição social diferidos está demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Ativo
	 Prejuízo fiscal – 5.549 2.994 5.549
	 Plano de incentivo de longo prazo 7.436 2.483 7.436 2.483
	 Provisão para bônus de vendas 2.337 1.366 2.337 1.366
	 Provisão para garantia 1.091 976 1.091 976
	 Provisão para perda de créditos esperadas 3.209 951 3.209 951
	 Depreciação de ativos imobilizados 303 460 303 460
	 Amortização do direito de uso 107 417 610 417
	 Provisão contas a pagar 2.400 42 2.400 42
	 Participação nos lucros e resultados – 5.994 – 5.994
	 Outras provisões 65 507 65 507
	 Outros – – – –

16.947 18.745 20.445 18.745
Passivo
	 Amortização fiscal 8.193 4.986 8.193 4.986
	 Receita Intercompany – 3.936 3.936 3.936
	 Depreciação de ativos imobilizados – – – –
	 Combinação de negócio (mais valia) – – 2.662 –
	 Resultado com derivativo 2.010 1.572 1.572 1.572

10.203 10.494 16.363 10.494
Imposto de renda e contribuição social, líquido 6.744 8.251 4.082 8.251
Em 31 de dezembro de 2022, a companhia também possuía créditos tributários sobre prejuízos fiscais 
não reconhecidos nas demonstrações financeiras consolidadas, gerado por sua controlada Clear Sale 
LLC no valor de R$ 44.919 (R$ 25.664 em 31 de dezembro de 2021), tal crédito não possui prazo de 
prescrição. 21.2 Reconciliação da despesa do imposto de renda e da contribuição social: A recon-
ciliação entre a despesa de imposto de renda e a contribuição social pela alíquota nominal e pela efeti-
va da Controladora e consolidado está demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

(Prejuízo)/Lucro operacional antes do imposto 
	 de renda e da contribuição social (30.299) (62.630) (28.956) (62.630)
Imposto de renda e contribuição social às 
	 alíquotas nominais (34%) 10.302 21.294 9.845 21.294
Ajustes para demonstração da taxa efetiva:
Despesas não dedutíveis (1.225) (9.720) (2.534) (9.720)
Resultado de equivalência patrimonial(i) (19.678) (9.884) – (9.884)
Prejuízo sem constituição de diferido – – (19.256)
Outras exclusões/(adições) líquidas 3.839 (13.577) 3.839 (13.577)
Despesa de imposto de renda e contribuição 
	 social às alíquotas efetivas (6.762) (11.887) (8.105) (11.887)
Alíquota efetiva (22%) (19%) (28%) (19%)
(i) No consolidado refere-se a prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social das controladas, 
sobre os quais não são constituídos créditos tributários diferidos. 22. Instrumentos financeiros: A 
companhia opera com diversos instrumentos financeiros, com destaque para disponibilidades, incluindo 
aplicações financeiras, contas a receber de clientes e contas a pagar. A Administração desses instru-
mentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles internos visando à liquidez, renta-
bilidade e segurança. A política de controle consiste no acompanhamento permanente das condições 
contratadas versus condições vigentes no mercado. A companhia não efetua aplicações de caráter es-
peculativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco que não tenham finalidade de proteção. 
Considerando a natureza dos instrumentos, o valor justo é basicamente determinado pela aplicação do 
método do fluxo de caixa descontado. Os valores registrados no ativo e no passivo circulante têm liqui-
dez imediata ou vencimento, em sua maioria, em prazos inferiores a 3 meses. Considerando o prazo e 
as características desses instrumentos os valores contábeis se aproximam dos valores justos. Os resul-
tados obtidos com essas operações estão condizentes com as políticas e estratégias definidas pela 
Administração da companhia. i) Risco de estrutura de capital (ou risco financeiro): Decorre da escolha 
entre capital próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que a companhia faz 
para financiar suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio ponde-
rado do capital, a companhia monitora e gerencia permanentemente os níveis de endividamento de 
acordo com sua política interna, a fim de avaliar os resultados e o impacto financeiro no fluxo de caixa. 
Também são revistos periodicamente os limites de crédito. A política de gerenciamento de risco da 
companhia foi estabelecida pela Administração. Nos termos desta política, os riscos de mercado são 
protegidos quando é considerado necessário suportar a estratégia corporativa ou quando é necessário 
manter o nível de flexibilidade financeira.

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Empréstimos e financiamentos 59.123 102.849 59.123 102.849
Passivo de arrendamento 3.582 5.580 3.582 5.580
Instrumentos financeiros derivativos 251 – 251 –
(–) Caixa e equivalente de caixa (473.643) (722.304) (479.584) (744.390)
(–) Instrumentos financeiros derivativos (1.567) (4.624) (1.567) (4.624)
Dívida líquida (412.254) (618.499) (418.195) (640.585)
Patrimônio líquido 745.253 777.297 745.253 777.297
Patrimônio líquido e Dívida líquida 332.999 158.798 327.058 136.712
Quociente de alavancagem -123,80% -389,49% -127,87% -468,57%
ii) Risco de crédito: A política de crédito da companhia considera o nível de risco a que está disposta a 
se sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação de sua carteira de recebíveis, a seletividade de 
seus clientes, assim como o acompanhamento dos prazos de financiamento e limites individuais e 
consolidadas de posição são procedimentos adotados a fim de minimizar eventuais problemas de ina-
dimplência em suas contas a receber. No que diz respeito às negociações financeiras e demais investi-
mentos, a companhia tem como política trabalhar com instituições consideradas de primeira linha. As 
composições por vencimento das contas a receber em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 
2021 estão detalhadas na Nota 6. Os valores a seguir representam a exposição máxima ao risco de 
crédito derivada dos principais ativos financeiros da companhia em 31 de dezembro de 2022 e 31 de 
dezembro de 2021:

31/12/2022 31/12/2021
Valor  

contábil
Valor  
justo

Valor contábil/ 
Valor justo

Valor contábil/ 
Valor justo Nivel

Ativos
Caixa e equivalente de caixa 479.427 479.427 744.390 744.390
Contas a receber de clientes 137.193 137.193 106.406 106.406
Instrumentos Financeiros Derivativos 1.567 1.567 4.624 4.624 II

618.187 618.187 855.420 855.420

iii) Risco de liquidez: É o risco da companhia não possuir caixa suficiente para cobrir seus compromis-
sos financeiros, por causa do descompasso do prazo ou do volume entre os recebimentos e pagamen-
tos estimados (representado principalmente por empréstimos e financiamentos e fornecedores a pa-
gar). Para administrar a liquidez de caixa, futuros pressupostos de desembolsos e de recebimentos são 
estabelecidos, os quais são monitorados diariamente pela tesouraria. A tabela abaixo apresenta um 
sumário do perfil de vencimento dos passivos financeiros da Companhia com base em pagamentos não 
descontados e previstos em contrato:

Consolidado
Em 31 de dezembro de 2022 < 3 meses 3 a 12 meses 1 a 5 anos Total
Empréstimos e financiamentos – 40.153 25.866 66.019
Passivo de arrendamento Barra funda 163 266 – 429
Passivo de arrendamento Barueri – – 3.153 3.153
Fornecedores 27.817 835 – 28.652
Total 27.980 41.254 29.019 98.253

Consolidado
Em 31 de dezembro de 2022 < 3 meses 3 a 12 meses 1 a 5 anos Total
Empréstimos e financiamentos – 40.153 25.866 66.019
Passivo de arrendamento Barra funda 163 266 – 429
Passivo de arrendamento Barueri – – 3.153 3.153
Fornecedores 27.817 835 – 28.652
Total 27.980 41.254 29.019 98.253
Em 31 de dezembro de 2021 < 3 meses 3 a 12 meses 1 a 5 anos Total
Empréstimos e financiamentos 12.307 35.661 65.971 113.939
Passivo de arrendamento 869 2.607 2.104 5.580
Fornecedores 17.173 4.503 – 21.676
Total 30.349 42.771 68.075 141.195
Sensibilidade à taxa de câmbio: A tabela abaixo demonstra a sensibilidade a eventuais mudanças no 
patamar de 25% e 50% indicando a deterioração da situação financeira da companhia mediante o in-
cremento nas taxas de câmbio do dólar, mantendo-se todas as outras variáveis constantes. O impacto 
no lucro antes dos tributos da companhia deve-se às mudanças no valor justo dos ativos e passivos 
monetários. As taxas de conversão utilizadas conforme site do Banco Central do Brasil (BACEN) foram 
5,2177 em 31 de dezembro de 2022 (5,5799 em 31 de dezembro de 2021).

Variação taxa do Dólar Efeito no resultado antes dos tributos
31/12/2021 25% 1.377

50% 2.755
Variação taxa do Dólar Efeito no resultado antes dos tributos

31/12/2022 25% 2.045
50% 4.090

iv) Risco com taxa de juros: Risco de taxas de juros é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa 
futuros de um instrumento financeiro flutue devido a variações nas taxas de juros de mercado. A expo-
sição da companhia ao risco de mudanças nas taxas de juros de mercado refere-se, principalmente, às 
obrigações de longo prazo da companhia sujeitas a taxas de juros variáveis. A companhia gerencia o 
risco de taxa de juros mantendo uma carteira equilibrada de empréstimos e financiamentos, obtidos 
junto a instituições de primeira linha, sujeitos a taxas fixas e a taxas variáveis. Em 31 de dezembro de 
2022, o saldo de caixa e equivalentes de caixa da companhia era de R$ 473.643, superior ao endivida-
mento junta a terceiros na mesma data, fato que ameniza sensivelmente os riscos de liquidez em caso 
de flutuação das taxas de juros. Sensibilidade à taxa de juros: A tabela abaixo demonstra a sensibilida-
de a eventuais mudanças no patamar de 75 pontos base e 150 pontos base indicando o impacto na 
situação financeira da companhia mediante o incremento nas taxas de juros, sobre a parcela de em-
préstimos e financiamentos afetada. Mantendo-se todas as outras variáveis constantes, o lucro antes 
dos tributos é afetado pelo impacto dos empréstimos e financiamentos sujeitos a taxas variáveis, con-
forme demonstrado abaixo:

Controladora e Consolidado Aumento/Diminuição nos pontos base
31 de  

Dezembro  
de 2022

Índice - %  
por ano (i)

Taxa-  
-base 75 -75 150 -150

Capital de giro - Itau 22.594 CDI+3,50% 3.590 169 (169) 339 (339)
Total 22.594 169 (169) 339 (339)

Controladora e Consolidado Aumento/Diminuição nos pontos base
31 de  

Dezembro  
de 2021

Índice - %  
por ano (i)

Taxa-  
-base 75 -75 150 -150

Capital de giro - Itau 34.740 CDI+3,50% 2.751 261 (261) 521 (521)
Capital de giro - CFC 9.064 CDI+4,28% 781 68 (68) 136 (136)
Total 43.804 329 (329) 657 (657)
(i) De acordo com o site da B3, o CDI utilizado na data de 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro 
de 2021 é de 12,39 e 4,42, respectivamente. 22.1 Instrumentos financeiros derivativos: Em 14 de 
fevereiro de 2020, a Controladora contratou uma operação de swap de taxa de juros com o objetivo de 
mitigar a exposição cambial relacionada a um empréstimo denominado em dólar. O contrato de swap 
tem vencimentos trimestrais que começaram em 19 de maio de 2020 e encerram em 20 de fevereiro de 
2024. A tabela abaixo resume os valores nocionais e de valor justo dos contratos de swap em 31 de 
dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021. Em 10 de agosto de 2022, o Conselho de Administração 
da Controladora aprovou a celebração de contrato de derivativos, com liquidação exclusivamente finan-
ceira (Equity swap), tendo por referência ações de emissão da Controladora (“Contrato de Swap”). O 
Contrato de Swap poderá acarretar exposição a até 3.200.000 (três milhões e duzentas) ações ordiná-
rias de emissão da Controladora e sua liquidação ocorrerá no prazo máximo de 18 meses. O Contrato 
de Swap permitiu à Controladora receber a variação de preço das ações de sua emissão negociadas 
em bolsa (ponta ativa), acrescida de eventuais proventos que vierem a ser declarados sobre o volume 
contratado e, em contrapartida, deverá pagar à contraparte CDI acrescido de uma taxa (ponta passiva), 
durante a vigência contrato. O Contrato de Swap possui liquidação exclusivamente financeira e foi ne-
gociado em mercado de balcão. A finalidade da operação é neutralizar os efeitos de eventuais altera-
ções nos valores a serem despendidos pela Controladora para fazer frente aos programas de ações 
restritas incluídos no Programa de Incentivo de Longo Prazo da Controladora, em razão de oscilações 
na cotação das ações de emissão da Controladora.

Controladora e Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Posição ativa
Citibank - Swap Op. 4131 Libor + 1,77% a.a. 9.570 18.241
Santander CLS3 Variação de preço de CLSA3 17.993 –
Posição passiva
Citibank - Swap Op. 4131 Pré fixada - 7,95% a.a. 7.576 13.617
Santander CLS3 Taxa CDI + 2% 18.671 –
Total Posição ativa 1.316 4.624
Ativo Circulante 1.567 1.535
Ativo Não circulante – 3.089
Passivo Circulante (251) –
22.2. Valorização dos instrumentos financeiros: Os principais instrumentos financeiros ativos e pas-
sivos são descritos a seguir, bem como os critérios para sua valorização: i) Caixa e equivalentes de 
caixa: O valor de mercado desses ativos não difere dos valores apresentados nas demonstrações finan-
ceiras. O caixa e equivalentes de caixa estão classificados como valor justo, reconhecidos inicialmente 
pelo seu valor justo e ajustados posteriormente pelas amortizações do principal, pelos juros calculados 
com base no método de taxa de juros efetiva. As taxas pactuadas refletem as condições usuais de 
mercado. ii) Contas a receber e contas a pagar a fornecedores: A companhia avaliou que os valores 
justos de contas a receber de clientes se aproximam de seus valores contábeis devido ao vencimento 
no curto prazo e ter a provisão de créditos de liquidação duvidosa desses instrumentos. iii) Empréstimos 
e financiamentos: Registrados com base nos juros contratuais de cada operação. Para a realização do 
cálculo do valor de mercado destes foram utilizadas estimativas de taxa de juros para a contratação de 
operações com prazos e valores similares. O valor justo dos empréstimos e financiamentos, registrados 
com base nos juros contratuais de cada operação, não diferem significativamente dos valores apresen-
tados nas demonstrações financeiras intermediárias. iv) Passivos de arrendamento: A realização do 
cálculo do valor de mercado dos passivos de arrendamento foi realizada com base em estimativas de 
taxa de juros para a contratação de operações com prazos e valores similares. O valor justo dos passi-
vos de arrendamento, registrados com base nos juros contratuais de cada operação, não diferem signi-
ficativamente dos valores apresentados nas demonstrações financeiras intermediárias. 22.3. Mensura-
ção do valor justo: Abaixo é demonstrado a hierarquia da mensuração do valor justo dos ativos e 
passivos consolidados da companhia. Os diferentes níveis foram definidos como segue: Nível I - preços 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. Nível II - informações, 
além dos preços cotados incluídas no nível 1, que são observáveis pelo mercado para o ativo ou 

passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços). 
Nível III - informações para os ativos ou passivos que não são baseadas em dados observáveis pelo 
mercado (ou seja, premissas não observáveis).

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Valor contábil/ Valor justo Valor contábil/ Valor justo
Ativos
Caixa e equivalente de caixa 479.584 744.390
Contas a receber de clientes 137.193 106.406
Instrumentos Financeiros Derivativos 1.567 4.624

618.344 855.420
Passivos 31/12/2022 31/12/2021
Empréstimos e Financiamentos 59.123 102.849
Passivo de arrendamento 4.199 5.580
Fornecedores 28.652 27.919
Instrumentos Financeiros Derivativos 251 –
Contraprestação contingente a pagar 11.373 –

103.598 136.348
Ativos e passivos da Companhia são classificados no nível II de hierarquia de valor justo. A tabela a 
seguir apresenta as mudanças nos passivos de Nível 3 para o exercício findo em 31 de dezembro de 
2022:

Controladora Consolidado
Contraprestação contingente  

a pagar em combinação  
de negócios

Contraprestação contingente  
a pagar em combinação  

de negócios
Em 1º de janeiro de 2022
Aquisição da Beta Learning (i) 12.980 12.980
Aquisição da ChargebackOps, LLC – 2.058
Pagamentos realizados no exercício (1.000) (1.000)
Ganhos reconhecidos no resultado (2.607) (2.665)
Em 31 de dezembro de 2022 9.373 11.373
Total de ganhos no exercício 
	 no resultado (2.607) (2.665)
(i) O valor justo do passivo de contraprestação contingente apresentou uma redução devido ao 
montante que está atrelado ao preço da ação da Clear Sale S.A., no qual era de R$9,60 em 17 de 
janeiro de 2022 para R$5,63 em 31 dezembro de 2022 (Nota 4).
23. Receita operacional líquida:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Receita bruta de serviços 514.853 463.562 564.505 512.968
(–) Impostos sobre serviços (53.087) (50.850) (54.092) (50.850)
(–) Outras deduções (i) (772) (4.604) (772) (4.604)

460.994 408.108 509.641 457.514
(i) Deve-se basicamente pela provisão de garantia (“chargeback”). A melhora observada em 2022  
reflete ações de normalização de chargeback que foram realizadas pela companhia.
24. Despesas e custos por natureza:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Salários, encargos e benefícios (i) (322.961) (279.456) (330.958) (312.835)
Serviços prestados por terceiros (90.133) (105.542) (133.556) (125.076)
Utilidades (33.810) (27.631) (39.807) (30.718)
Depreciação e amortização (26.467) (15.169) (30.730) (15.611)
Outras despesas (17.765) (11.720) (59.440) (35.618)

(491.136) (439.518) (594.491) (519.858)
Custo dos serviços prestados (291.496) (253.376) (333.428) (286.275)
Despesas gerais administrativas e com vendas (199.640) (186.142) (261.063) (233.583)
(i) O aumento deve-se principalmente, pelo foco no crescimento da companhia e pelas aquisições das 
empresas realizadas durante o exercício de 2022.
25. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas:

Controladora Consolidado
W 2022 2021 2022 2021
Resultado com venda de ativo imobilizado (74) 49 (74) 49
Resultado de alienação de controlada – 16.168 – 16.168
Despesas indedutíveis – (28.588) – (28.588)
Outras receitas/(despesas) (302) (2.480) (351) (2.484)

(376) (14.851) (425) (14.855)
26. Receitas financeiras:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Rendimento de aplicações financeiras 67.116 20.512 67.196 20.512
Atualização monetária 2.900 3.248 2.900 3.248
Resultado positivo com swap 3.881 4.674 3.881 4.674
Outras 4.918 – 4.920 –
Receita na baixa de arrendamentos 485 – 485 –
Variação cambial ativa 179 239 179 239
Descontos obtidos 52 921 52 921
Juros ativos 61 16 107 16
Multas contratuais 9 8 9 8
Pis e cofins s/receita financeira (2.902) (1.149) (2.902) (1.149)

76.699 29.618 76.827 28.469
27. Despesas financeiras:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Juros sobre empréstimos e financiamentos (7.881) (8.164) (7.990) (8.271)
Resultado negativo com swap (6.511) (3.133) (6.511) (3.133)
Outras despesas financeiras (2.051) (560) (2.976) (1.227)
Juros e multas (559) (2.417) (571) (2.417)
Juros sobre passivo de arrendamento (320) (763) (320) (763)
IOF (526) (528) (526) (528)
Tarifas bancárias (377) (520) (383) (520)
Carta fiança (128) (431) (128) (431)
Variação cambial passiva (145) (367) (996) 2.274
Descontos concedidos (107) (33) (107) (33)

(18.605) (16.916) (20.508) (15.049)
28. Atividades de investimento e financiamento não envolvendo caixa: No exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022 a companhia realizou transações que não envolveram caixa e que, portanto, não 
foram refletidas nas demonstrações intermediárias dos fluxos de caixa. Em 31 de dezembro de 2021, a 
companhia não realizou transações que não envolveram caixa.

31/12/2022
Controladora Consolidado

Contraprestação contingente em caixa (Nota 4.1, Nota 4.2 e 22.3) 5.140 7.322
Contraprestação contingente em ações (Nota 4.1, Nota 4.2) 3.895 3.895

9.035 11.217

29. Seguros:A Companhia tem por política a contratação de seguro de Responsabilidade Civil (“D&O”),  
para conselheiros, diretores e/ou pessoas físicas que tenham poderes de representação da Controla-
dora e/ou suas subsidiárias. 30. Eventos subsequentes: Decisão do supremo em relação a “coisa 
julgada”: No dia 08 de fevereiro de 2023, o Supremo Tribunal Federal concluiu o julgamento no sentido 
da perda dos efeitos de decisões individuais transitadas em julgado, a partir de mudança posterior de 
entendimento da corte, em questões tributárias. Analisamos a decisão junto com os nossos assessores 
jurídicos e não identificamos impactos para a Companhia, pois não foi identificado nenhum caso em que 
tenha havido modificação do entendimento pelo Supremo Tribunal Federal posteriormente.

Declaração dos Diretores sobre as Demonstrações Financeiras da Companhia
Em conformidade com o inciso VI do Artigo 27 da Resolução CVM nº 80/2022, os diretores da CLEAR SALE S/A declaram que discutiram, reviram e concordaram com as demonstrações financeiras individuais e consolidadas referentes ao período de 31 de dezembro de 2022.

Barueri, 23 de março de 2023.
Bernardo Carvalho Lustosa - CEO; Eduardo Ferraz de Campos Mônaco - Diretor Presidente; Alexandre Mafra Guimarães - CFO - Diretor Financeiro; Renan Shigueo Ikemoto - Diretor de Relação com Investidores; Maria Isabel Tavares - Diretora Jurídica e Governança Corporativa.

Declaração dos Diretores sobre o Relatório do Auditor Independente
Em conformidade com o inciso V do Artigo 27 da Resolução CVM nº 59/2021, os diretores da CLEAR SALE S/A declaram que discutiram, reviram e concordaram com as opiniões expressas no relatório dos auditores independentes em relação as demonstrações financeiras individuais e consolidadas referentes 
ao período de 31 de dezembro de 2022. 

Bernardo Carvalho Lustosa - CEO; Eduardo Ferraz de Campos Mônaco - Diretor Presidente; Alexandre Mafra Guimarães - CFO - Diretor Financeiro; Renan Shigueo Ikemoto - Diretor de Relação com Investidores; Maria Isabel Tavares - Diretora Jurídica e Governança Corporativa.

Valor | Terça-feira, 28 de Março de 2023
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